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1 - DADOS DA MINUTA ~F~ ~
Numero do Termo. FUNDO Numero do Termo. MUNICIPIO ~O~O;
FMS 00312019 PMBC N° __ /2019

1.1 - Secretaria ou Fundo

FMS. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

1.2. Gestor da Parceria 1.3. Data:

Tatyane de Oliveira Barbosa. Matricula 30.167 28/05f2019

1.4. Forma de Divulgação da Parceria: 1.5 -Instrumento de Parceria:
• Edital de Chamamento o Termo de Fomento
O Inexigibilidade • Termo de Colaboração
O Dispensa o Acordo de Cooperação
OBJETO:

o lermo de colaboração terá por objeto viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para fins de recolhimento.
cuidados e Castração animal (cêes e galos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle populacional
e de zoonoses. Além de outros cuidados como desverminação. controle de parasitas e vacinas.
OBJETIVOS ESPEciFicas pA PARCERIA:

a) Promover o controle da populaçào animal em situaçào de abandono e suas consequências como maus tratos, doenças
e agravos a saúde pública. alêm de diminuir a ocorrência de acidentes envolvendo animais em situação de rua;

b) Promover a conscientização da população em geral sobra a importância da guarda responsável e o respeito á vida dos
animais;

c) Viabilizar a estruturação de serviços para a prática de esterilização. vacinação e registro de animais em situação de
abandono no âmbito municipal;

d) Fomentar a adoção de animais tratados, orientando os adotantes quanto a necessidade de se manter uma permanente
atenção veterinária no animal.
JUSTIFICATIVA

A parceria tem por interesse público evitar por melo do recolhimento e castração, o descontrole da população de animais
de rua, além de viabilizar o tratamento por medicações necessárias e adoção daqueles que recolhidos, após os devidos
procedimentos veterinários, forem destinados a tal fim. A medida pretende eliminar ou reduzir a ocorrência de zoonoses e

disseminação de demais doenças Que possam decorrer do descontrole populacional de animais de Na e refietir consaquências
sobre a saúde pública, zelando pelos animais na forma do art. 225, VII e 91° em conjunto com art 196, ambos da Constituição
Federal.

1.7 - CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA ~~GESTORDOFUNDO.FMS

2. COMISSÃO DE SELECÃO
2.1 • Análise da Fonna de Divulgação da Parceria: 2.2 • Análise do Instrumento de Parcaria:

O Aprovado o Aprovado
o Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
2.3 • Observações:

2,4 - Assinaturas



2.3. Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão -Art 35, 9 20 da Lei Federal 1.019/2014)

3.3 • Assinaturas

4. SECRETARIA DE ARTICULACÃO
4.1 • Análise da FOm1a de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado o Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3 - Observações:

4.3. Assinaturas

5. PROCURADORIA
5.1 • Análise d" FOm1a de Divulgação da Parceria: 5.2 - Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
5.3. Observações:

5.3. Assinaturas
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QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
~ OCO,O. Fonnulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;. Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e plano de trabalho preenchidos.
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município.Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Juridico e se este for favorável, poderá assinar o termo de colaboração.
QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:. Fonnulário para Aprovação de mínuta, preenchido e assinado;. Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;. Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;. Documentação da entidade .
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do municipio. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do tenno, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)
QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇAO:. Fonnulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;. Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;. Documentação da entidade .
08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)
Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
htfp:l/controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:8080/conlroladoria/231
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CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2019 - FMS

o MUNICiPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIU, por
intermédio da(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE -
FMS com Base na Lei nO 13.019, de 31 de julho de
2014, e no Decreto nO 8.489, de 23 de fevereiro de
2017, torna público o presente Edital de Chamamento
Público visando à seleção de organizações da
sociedade civil interessadas em celebrar termo de
colaboração que tenha por objeto viabilizar parceria
com o fim de prestar serviços para fins de
recolhimento, cuidados e castração animal (cães e
gatos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa
renda, visando o controle populacional e de
zoonoses. Além de outros cuidados como
desverminação, controle de parasitas e vacinas.

1. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1.1 A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para a celebração
de parceria, por intermédio do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, por meio da
formalização de termo de colaboração, para a consecução de finalidade de interesse público e
reciproco que envolve a transferência de recursos financeiros à organizações da sociedade civil
(OSCs), conforme condições estabelecidas neste Edital.

1.2 O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, pelo
Decreto nO8.489, de 23 de fevereiro de 2017 e pelos demais normativos aplicáveis, além das
condições previstas neste Edital.

1.3 Será selecionada uma única proposta para cada área afim, conforme descritas no Plano
de Trabalho anexo a este edital, observada a ordem de classificação e a disponibilidade
orçamentária para a celebração do termo de colaboração.

1.4 O regime jurídico de que trata este Edital tem como fundamentos a gestão pública
democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência na
aplicação dos recursos públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade,
da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se a
assegurar:

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;
11- a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de
cidadania e de inclusão social e produtiva;
111- a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;
IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;
V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de
participação social;
VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;
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VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos;
VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;
IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais;
X - a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material e
imaterial.

1.5 São diretrizes fundamentais do regime juridico de parceria:

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da
sociedade civil para a cooperação com o poder público;
11 - a priorização do controle de resultados;
111 - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;
IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações
com as organizações da sociedade civil;
V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e
publicidade;
VI - a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da
Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;
VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de

_ gestores públicos, na implementação de atividades e programas de interesse público e relevância
social com organizações da sociedade civil;
VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a
obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidos;
IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia e
da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em
situação de desigualdade social.

2. OBJETO DO TERMO DE COLABORAÇÃO

2.1 O termo de colaboração terá por objeto viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para
fins de recolhimento, cuidados e Castração animal (cães e gatos) de rua e (cães e gatos) de
pessoas de baixa renda, visando o controle populacional e de zoonoses. Além de outros cuidados
como desverminação, controle de parasitas e vacinas. conforme metas, cronogramas e
indicadores de acordo com os Anexos V - Referência para Colaboração deste edital;

2.2 Objetivos especificos da parceria:

a) Promover o controle da população animal em situação de abandono e suas consequências
como maus tratos, doenças e agravos a saúde pública, além de diminuir a ocorrência de acidentes
envolvendo animais em situação de rua;
b) Promover a conscientização da população em geral sobre a importância da guarda responsável
e o respeito à vida dos animais;
c) Viabilizar a estruturação de serviços para a prática de esterilização, vacinação e registro de
animais em situação de abandono no âmbito municipal;
d) Fomentar a adoção de animais tratados, orientando os adotantes quanto a necessidade de se
manter uma permanente atenção veterinária no animal.
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3. JUSTIFICATIVA

A parceria tem por interesse público evitar por meio do recolhimento e castração, o
descontrole da população de animais de rua, além de viabilizar o tratamento por medicações
necessárias e adoção daqueles que recolhidos, após os devidos procedimentos veterinários,
forem destinados a tal fim. A medida pretende eliminar ou reduzir a ocorrência de zoonoses e
disseminação de demais doenças que possam decorrer do descontrole populacional de animais
de rua e refletir consequências sobre a saúde pública, zelando pelos animais na forma do art. 225,
VII e 91° em conjunto com art. 196, ambos da Constituição Federal.

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO

4.1 Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil (OSCs), assim
consideradas aquelas definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas ~an,ubnou ucn, da Lei nO13.019, de
2014 (com redação dada pela Lei n' 13.204. de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os
- seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou liquidas, dividendos, isenções de qualquer

_natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nO9.867, de 10 de novembro de 1999; as
integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas
por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de
assisténcia técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de
programas de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a programas de interesse
público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.

4.2 Para participar deste Edital, a OSC devera declarar, conforme modelo constante no Anexo
I - Declaração de Ciência e Concordância, que esta ciente e concorda com as disposições
previstas no Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

4.3 É vedada a atuação em rede, para a realização de ações coincidentes (quando há identidade
de intervenções) ou de ações diferentes e complementares à execução do objeto da parceria, nos
termos do art. 35-A da Lei n' 13.019, de 2014.

5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO

5.1 Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes
requisitos:
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a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades
de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado
(art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso 111, da Lei nO13.019, de 2014). Estão dispensadas
desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art. 33, 99 2° e 3°, Lei n°
13.019, de 2014);

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso
de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica
de igual natureza que preencha os requisitos da Lei nO13.019, de 2014, e cujo objeto social seja,
preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso 111,Lei n° 13.019, de 2014)
Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (art.
33, !i!i 2" e 3", Lei n" 13.019, de 2014);

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração
de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de
Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei n" 13.019, de 2014);

d) possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 1 (um) ano de
. existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 33,
caput, inciso V, alinea "a\ da Lei nO13.019, de 2014);

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a ser comprovada no momento da
apresentação do plano de trabalho e na forma do art. 33, caput, inciso V, alínea "bn, da Lei nO
13.019, de 2014);

f) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da
parceria e o cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação
ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal
da OSC, conforme Anexo 11 - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais. Não será
necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a aquisição de bens e
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço fisico para o cumprimento do
objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e 95°, da Lei n° 13.019, de 2014);

g) deter capacidade técníca e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o
cumprimento das metas estabelecidas. Não será necessária a demonstração de capacidade
prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do

objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e 95°, da Lei n° 13.019, de 2014);

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, de
dívida ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso li, da Lei nO 13.019, de 2014);

i) apresentar certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do
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estatuto registrado e eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certi ã
simplificada emitida por junta comercial (art. 34, caput, inciso 111,da Lei nO 13.019, de 2014);

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal
atualizada dos dirigentes da entidade, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo III - Declaração e
Relação dos Dirigentes da Entidade (art. 34, caput, incisos Ve VI, da Lei nO13.019, de 2014);

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de cópia de
documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso
VII, da Lei n' 13.019. de 2014);

I) atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar
de sociedade cooperativa (art. 2°, inciso I, alínea "b", e art. 33, S3°, Lei nO13.019, de 2014); e

5.2 Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que:

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar
no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei n° 13.019, de 2014);

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39,
caput, inciso 11,da Lei nO13.019, de 2014):

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou
dirigente de órgão ou entidade da administração pública, estendendo-se a vedação aos
respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
segundo grau, exceto em relação às entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas
pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de
conselhos de direitos e de políticas públicas (art. 39, caput, inciso III e SS 5° e 6°, da Lei n° 13.019,
de 2014);

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos,
exceto se for sanada a irregularídade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das
contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV,
da Lei n' 13.019, de 2014);

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação
em licitação e impedimento de contratar com a administração, com declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção prevista no inciso II do art. 73
da Lei nO13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nO13.019, de
2014 (art. 39, capu!. inciso V, da Lei n' 13.019, de 2014);

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art.
39, caput, inciso VI. da Lei n' 13.019, de 2014); ou
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g} tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável
por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei nO 8.429, de 2 de
junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei n' 13.019, de 2014).

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO

6.1 A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente
chamamento público, tendo sido constituída na forma do decreto 8.489, de 23 de fevereiro de
2017.

6.2 Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos
últimos 5 (cinco) anos, contados da publicação do presente Edital, como associado, cooperado,
dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer asc participante do chamamento público, ou

• cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nO12.813,
de 16 de maio de 2013 (art. 27,!i!i 2' e 3', da Lei n' 13.019, de 2014).

6.3 A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a
continuidade do processo de seleção. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser
imediatamente substituído por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem
necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, ~~ 10a 30, da Lei n° 13.019, de 2014).

6.4 Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento
técnico de especialista que não seja membro deste colegiado.

6.5 A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.

7. DA FASE DE SELEÇÃO

7.1 A fase de seleção observará as seguintes etapas:

Tabela 1
ETAPA DESCRICAO DA ETAPA Datas

1 Publicarão do Edital de Chamamento Público. 31/05/2019
2 Envio das nronostas nelas ascs. 31/05/2019 a 17/06/2019
3 Etapa competitiva de avaliação das propostas pela 18/06/2019 e 19/06/2019

Comissão de Selecão.
4 Divulaacão do resultado oreliminar. 19/06/2019
5 Interposição de recursos contra o resultado 19/06/2019 a 25/06/2019I nreliminar.
6 Análise dos recursosnela Comissão de Seler:ão. 26/06/2019 a 27/06/2019
7 Homologação e publicação do resultado definitivo

da fase de seleção, com divulgação das decisões 28/06/2019
recursais oroferidas (~e houve"'r).
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7.2 Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração
da parceria (arts. 33 e 34 da Lei nO 13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a
celebração da parceria (art. 39 da Lei nO 13.019, de 2014) é posterior à etapa competitiva de
julgamento das propostas, sendo exigivel apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) (mais bem
classificada/s), nos termos do art. 28 da Lei nO 13.019, de 2014.

7.3 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

7.3.1 O presente Edital será divulgado em página do sitio eletrônico oficial do município de
Balneário Camboriú na internet, com prazo de 17 (dezessete) dias para a apresentação das
propostas, contado da data de publicação do Edital.

7.4 Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs

7.4.1 As propostas deverão ser encaminhadas em envelope fechado e com identificação da
instituição proponente e meios de contato, com a inscrição "Proposta - Edital de Chamamento
Público n° 003/2019 ~ FMS", e endereçados a Presidente da Comissão de Seleção, conforme
endereço, dia e horário especificados abaixo:
Rua Dinamarca, 320 - Bairro das Nações - Balneário Camboriú ~ SC, na Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública (AlC Marília - Coordenação de Parcerias),
das 09hOOmin as 17hOOmin periodo de 31/05/2019 a 17/06/2019.

7.4.2 A proposta, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e
numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante legal da OSC
proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CO ou pen drive) da
proposta.

7.4.3 Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim
como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente
solicitados pela administração pública.

7.4.4 Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a apresentar mais de
uma proposta dentro do prazo, será considerada apenas a última proposta enviada para análise.

7.4.5 Observado o disposto no item 7.5.3 deste Edital, as propostas deverão conter, no minimo,
as seguintes informações:

a) a descrição da realidade do objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o programa
proposto;
b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o
cumprimento das metas;
c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e
d) o valor global.

•
7.4.6 Somente serão avaliadas as propostas que forem enviadas até o prazo limite de envio das
propostas pelas OSCs constante da Tabela 1.

7.5 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

7.5.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará as
propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta
serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica para exercer
seu julgamento.
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7.5.3 As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento
estabelecidos na Tabela 2 abaixo, observado o contido nos Anexos V - Referências para
Colaboração.

7.5.4 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de
julgamento apresentados no quadro a seguir:

Critérios de Metodologia de Pontuação Item Metodologia de
Jui;:'-~mento Pontua"'ão
(A) Grau de adequação Atendimento Pleno das Ações proposta 1,00
da proposta ao Plano (100%» = 1,0 pontos
de Trabalho de
Referência Atendimento Satisfatório das Metas propostas 1.00

(<100% e >60%) = 0,5 pontos

Atendimento Insatisfatório dos Prazos propostos 1,00
« 60%) = 0,0 pontos

dos Valores de Referência 1,00

(B) Capacidade tecnico- Experiência na prestação do 1,0 pontos por ano comprovado 5,00
;o'eracional obieto nela colaboradora
C Preferência OSC com sede no munici ia 1,00 Dantas 1,00
Pontuação Máxima Global 10,00

7.5.5 A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de
julgamento (B), deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a eliminação
da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação
do fato ás autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

7.5.6 O proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao critério de
julgamento (8), informando as atividades ou programas desenvolvidos, sua duração,
financiador(es), local ou abrangência, beneficiários, resultados alcançados, dentre outras
informações que julgar relevantes, A comprovação documental de tais experiências dar-se-á nas
Etapas 1 a 3 da fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das
experiências ensejará as providências indicadas no subitem anterior.

7.5.7 Serão eliminadas aquelas propostas:

a) cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos;
b) que receberem nota uzero" nos critérios de julgamento (A), (8), ou (C); ou ainda que não
contenham, no mínimo, as seguintes informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o
nexo com a atividade ou o programa proposto; as ações a serem executadas, as metas a serem
atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; os prazos para a execução das
ações e para o cumprimento das metas; e o valor global proposto;
c) que estejam em desacordo com o Edital; ou
d) com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado pela Comissão de Seleção
à luz da estimativa realizada, e de eventuais diligências complementares, que ateste a
inviabilidade econômica e financeira da proposta, inclusive à luz do orçamento disponível,
conforme caput do art. 27 da Lei nO13.019/2014,
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7.5.8 As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo co~!.
pontuação total obtida com base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas
lançadas por cada um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios
de julgamento.

7.5.9 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na
maior pontuação obtida no critério de julgamento (A). Persistindo a situação de igualdade, o
desempate será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, nos critérios de
julgamento (B),e (C). Caso essas regras não solucionem o empate, será considerada vencedora a
entidade com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será decidida por sorteio.

7.5.10 Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao
valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total
obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art.
27, ~5°, da Lei nO 13.019, de 2014).

7.6 Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar. A administração pública divulgará o resultado
preliminar do processo de seleção na página do sitio oficial do municipio na internet
(controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br), iniciando-se o prazo para recurso.

7.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar. Haverá fase recursal após
a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção.

7.7.1 Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar
recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao
colegiado que a proferiu, sob pena de preclusão (art. 59 da Lei nO 9.784, de 1999). Não será
conhecido recurso interposto fora do prazo.

7.7.2 Os recursos serão apresentados por meio escrito a comissão de seleção dentro do prazo.

7.7.3 É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à
defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos
custos.

7.7.4 Interposto recurso, se dará ciência dele para os demais interessados para que, no prazo
de 5 (cinco) dias corridos, contado imediatamente após o encerramento do prazo recursal,
apresentem contrarrazões, se desejarem. A administração pública dará ciência, por meio
eletrônico, para que os interessados apresentem suas contrarrazões no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, contado da data da ciência.

7.8 Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

7.8.1 Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

7.8.2 Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de
5 (cinco) dias corridos contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro
desse mesmo prazo, encaminhar o recurso ao gestor do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS ,
com as informações necessárias à decisão final.

7.8.3 A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser proferida no prazo máximo
de 5 (cinco) dias corridos, contado do recebimento do recurso. A motivação deve ser explícita,
clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de
anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante
do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão.
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7.8.4 Na contagem dos prazos, exclui~se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos
se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do Município de Balneário Camboriú.
7.8.5 O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

7.9 Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). Após o julgamento dos recursos ou o
transcurso do prazo sem interposição de recurso, devera ser homologado e divulgado, no seu sítio
eletrônico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

7.9.1 A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, S6°, da Lei
n' 13.019, de 2014).

7.9.2 Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com
proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a
administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-Ia para
iniciar o processo de celebração.

8. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

8.1 A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de
parceria:

Tabela 3

ETAPA DESCRICAO DA ETAPA
.. 1 Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e

comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
não incorre nos imnedimentos {vedar:ões)lenais.

2 Verificação do cumprimento ~rvs reqUis~t~s para celebração da parceria e de que
não incorre nos imoedimentos vedacões leoais. Análise do olano de trabalho.

3 Aiustes no olano de trabalho e reoularizacão de documentacão, se necessário.
4 Parecer de óraão técnico e assinatura do termo de colaboracão.
5 Publica"'ão do extrato do termo de colaborar:ão no Diário Oficial.

8.2 Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do plano de trabalho e
comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos
impedimentos (vedações) legais. Para a celebração da parceria, a administração pública
convocara a OSC selecionada para, no prazo de 5 (cinco) dias corridos a partir da convocação,
apresentar a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da
parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nO
13.019, de 2014) e o seu respectivo plano de trabalho.

8.2.1. Por meio do plano de trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da
proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela
legislação (em especial o art. 22 da Lei nO13.019, de 2014), observados os Anexos IV - Modelo
de Plano de Trabalho e V - Referência para Colaboração.
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8.2.2 O plano de trabalho deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: .I>"Poroco\..v
a) a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade
ou o programa e com as metas a serem atingidas;
b) a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandam atuação em
rede;
c) a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
d) a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas;
e) a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações,
incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos diretos e indiretos
necessários à execução do objeto;
f) os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
g) as ações que demandam pagamento em espécie, quando for o caso.

8.2.3 A previsão de receitas e despesas de que trata a alínea "e" do item 8.2.2. deste Edital
deverá incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza,
para cada item, podendo ser utilizadas cotações, tabelas de preços de associações profissionais,
publicações especializadas, atas de registro de preços vigentes ou quaisquer outras fontes de
informação disponíveis ao público. No caso de cotações, a asc deverá apresentar a cotação de
preços de, no mínimo, 3 (três) fornecedores, sendo admitidas cotações de sítios eletrônicos,
desde que identifique a data da cotação e o fornecedor especifico.

8.2.4 Além da apresentação do plano de trabalho, a asc selecionada, no mesmo prazo acima de
15 (quinze) dias corridos, deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do
caput do art. 2°, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos 11a VII do caput do art. 34 da
Lei n° 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o
art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes
documentos:

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas
no art. 33 da Lei n° 13.019, de 2014;

11- comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ, emitido no sítio
eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a asc existe
há, no minimo, 1 ano com cadastro ativo;

IIJ - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante de, no minimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser
admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública,
organísmos internacionais, empresas ou outías organizações da sociedade civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela asc ou
a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da asc, sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades
ou programas relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos
públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais,
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela asc;

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa da União, Estadual e
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Municipal;

v - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VII . relação nominal atualizada dos dirigentes da asc, conforme o estatuto, com endereço,
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles, conforme Anexo 111
- Declaração e Relação dos Dirigentes da Entidade;

VIII - cópia de documento que comprove que a ase funciona no endereço por ela declarado,
como conta de consumo ou contrato de locação;

IX - declaração do representante legal da ase com informação de que a organização e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO13.019, de
2014, as quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI -
Declaração da Não acorrência de Impedimentos;

x - declaração do representante legal da asc sobre a existência de instalações e outras
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da
parceria, conforme Anexo 11- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais; .•.

XI - declaração do representante legal da asc, conforme Anexo lIt - Declaração e Relação dos
Dirigentes da Entidade; e

XII - declaração de contrapartida em bens e serviços, quando couber, conforme Anexo VIII -
Declaração de Contrapartida.

8.2.5 Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das
certidões previstas nos incisos IV, Ve VI logo acima.

8.2.6 As ascs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI
logo acima que estiverem vencidas no momento da análise, desde que estejam disponíveis
eletronicamente.

8.2.7 a plano de trabalho e os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos
impostos nesta Etapa serão apresentados pela asc selecionada. Tais documentos deverão ser
entregues pessoalmente no endereço informado no item 7.4.1 deste Edital.

8.3 Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que
não incorre nos ímpedimentos (vedações) legais. Análise do plano de trabalho. Esta etapa
consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela asc
selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos
legais e cumprimento de demais exigências descritas na Etapa anterior. Esta Etapa 2 engloba,
ainda, a análise do plano de trabalho.

8.3.1 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a
administração pública deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos
Impedidas - CEPIM, o SICONV, o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, o Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, o Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos
Administrativos - CADICON e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, para verificar
se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.

8.3.2 A administração pública examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada
ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.

8.3.3 Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já
apresentadas na proposta apresentada pela asc, observados os termos e as condições
constantes neste Edital e em seus anexos. Para tanto, a administração pública poderá solicitar a
realização de ajustes no plano de trabalho.

8.3.4 Nos termos do ~1°do art. 28 da Lei nO13.019, de 2014, na hipótese de a asc selecionada
não atender aos requisitos previstos na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos
arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada pOderá ser convidada a
aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

8.3.5 Em conformidade com o ~2°do art. 28 da Lei nO13.019, de 2014, caso a OSC convidada
aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em
seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. Esse procedimento
poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

8.4 Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

8.4.1 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado
evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua
situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração da parceria.

8.4.2 Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC,
a administração pública solicitará a realização de ajustes e a OSC deverá fazê-lo em até 15
(quinze) dias corridos, contados da data de recebimento da solicitação apresentada.

8.5 Etapa 4: Parecer de órgão técnico e assinatura do termo de colaboração.

8.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas
pela legislação vigente, incluindo a aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico
pela Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública - SCGTP, as designações do
gestor da parceria e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação
orçamentária para execução da parceria.

8.5.2 A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.

8.5.3 No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de
celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer
evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao
cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

8.5.4 A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes,
quando houver.

8.6 Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Diário Oficial. O termo de
colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio
oficial de publicidade da administração pública (art. 38 da Lei n' 13.019, de 2014).
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9. PROGRAMAÇAO ORÇAMENTARIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO-'
OBJETO

9.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital
são provenientes da funcional programática:
Órgão: 20000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
Unidade Orçamentária: 20.001- FMS
Unidade: 4 - Fundo Municipal de Saúde de Balneário Camboriú,
Função: 10. Saúde;
Subfunção: 305 - Vigilãncia Epidemiológica;
Programa: 4039 - Vigiláncia em Saúde;
Ação: 2.156. Manutenção da epidemiologia e controle de doenças;
Modalidade: 3.3.50.00
Fonte de recurso: 100200.

9.2 Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são
provenientes do orçamento do Fundo Municipal de Saúde - FMS, Fonte de recurso: 100200;

9.3 Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercícío financeiro seguinte ao da
seleção, o órgão ou a entidade pública indicará a previsão dos créditos necessários para garantir
a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes.

9.3.1 A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada
parcela da despesa, a ser transferida pela administração pública nos exercícios subsequentes,
será realizada mediante registro contábil e deverá ser formalizada por meio de certídão de
apostilamento do instrumento da parceria, no exerci cio em que a despesa estiver consignada.

9.4 a valor total de recursos disponibilizados no edital será de R$ 258.000,00 (Duzentos e
cinquenta e oito mil reais) para o período de 12 meses, divididos conforme estabelecido nas
Referências para Colaboração anexo a este edital.

9.5 a valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração é conforme
estabelecido em cada Plano de Trabalho anexo às Referências para Colaboração. a exato valor a
ser repassado será definido no termo de colaboração, observada a proposta apresentada pela
asc selecionada.

9.6 As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará
consonância com as metas da parceria, observado o disposto no art. 48 da Lei nO 13.019, de
2014.

9.7 Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com
recursos da parceria, a asc deverá observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em
especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nO13.019, de 2014.
Não poderá a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que não a conhece as leis vigentes, seja
para deixar de cumpri-Ia, seja para evitar as sanções cabíveis.

9.8 Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo
admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nO
13.019. de 2014):

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal
próprio da asc, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos
de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias,
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
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trabalhistas;

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução
do objeto da parceria assim o exija;

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção em relação ao
valor total da parceria (aluguel, telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre
outros); e

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipamentos e materiais.

9.9 É vedado remunerar, a qualquer titulo, com recursos vinculados à parceria, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de
ôrgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipôteses previstas
em lei especifica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

9.10 Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos

. termos do art. 52 da Lei nO13.019, de 2014.

9.11 O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e
financeira, respeitado o interesse público e desde que caracterizadas a oportunidade e
conveniência administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração pública a firmar
o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao
repasse financeiro.

10. CONTRAPARTIDA

10.1 Não será exigida qualquer contrapartida financeira da OSC selecionada, conforme art. 35,
31'. da Lei n' 13.019/2014.

10.1.1. Por ocasião dos trâmites para a celebração do instrumento de parceria, o proponente
selecionado deverá apresentar documentos que comprovem a disponibilidade e o valor estipulado
para a contrapartida em bens e/ou serviços, preferencialmente mediante pesquisa de preço e
orçamentos correspondentes, bem como deverá fornecer declaração de contrapartida, na forma
do Anexo VIIl- Declaração de Contrapartida.

711. DISPOSiÇÕESFINAIS
11.1 O presente Edital será divulgado em página do sitio eletrônico oficial do município na internet
(http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.brl), com prazo de 17(dezessete) dias para a
apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

11.2 Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias da data-limite para envio das propostas, por petição dirigida ou protocolada no endereço
informado no subitem 7.4.1 deste Edital. A resposta às impugnações caberá ao adminístrador
público.

11.2.1 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de
seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data-
limite para envio da proposta. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção.
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11.2.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
Edital. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do
processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
11.2.3 Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando-se
o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas
ou o principio da isonomia.

11.3 A administração pública resolverá os casos omissos e as situações não previstas no
presente Edital, observadas as disposições legais e os principias que regem a administração
pública.

11.4 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado,
no todo ou em parte, por vicio insanável, sem que isso implique direito a indenização ou
reclamação de qualquer natureza.

11.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar

_ a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a
comunicação do fato ás autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de
eventual crime. A[ém disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a

_celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/
ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nO13.019, de 2014.

11.6 A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxa para participar deste
Chamamento Público.

11.7 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas
correlatas á participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades
concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da
administração pública.

11.8 O presente Edita[ terá vigência de 1 (um) ano a contar da data da homologação do
resultado definitivo.

11.9 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I - Declaração de Ciência e Concordância;
Anexo [1- Declaração sobre Instalações e Condições Materiais
Anexo 111- Declaração e Re[ação dos Dirigentes da Entidade;
Anexo [V - Mode[o de Plano de Traba[ho;
Anexo V - Referências para Colaboração
Anexo V[ - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos;
Anexo VII - Minuta do Termo de Colaboração;
Anexo VI[I- Declaração de Contrapartida

Balneário Camboriú, 29 de maio de 2019.

Gestor do Fundo Municipal de Saúde
Matr. 38627



..•. " . ;:..
~ •••• ~<~ PREFEITURA

~ BALNEÁRIO
~iL" :.$ CAMBORlú

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO DE BAlNEÃ
Fundo Municipal de Saúde - FMS

CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N' _/20_

(MOOELO)

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a (identificação da organização da sociedade civil - OSC] está ciente e concorda com
as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nD

__ /20_ e em seus anexos,
bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Local-UF,__ de de 20_"

...........................................................................................
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 WWwbjllnearjocamborju se eºy br
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ANEXO II

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇOES E CONDIÇOES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nO13.019, de 2014, que
a [identificação da organização da sociedade civil- OSC]:

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.
OU
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende,
ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

08S: A organização da sociedade civil adotara uma das três redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação devera ser suprimida da versão final da dedaração.

Local-UF, __ de de 20_o

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearjoeamborjll se ~QVbc
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ANEXO III

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil- OSC1,
que:

•
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

Observacão: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza,
sejam constituídas pelas autoridades ara referidas (o que deverá ser devidamente informado e
justificada pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure na instrumento de parceria
simultaneamente coma dirigente e administrador público (art. 39, 95°, da Lei nO13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALlZAOA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial,
que ocupa na ase expedidor e CPF telefone e e-maif

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de
confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;
(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 3201 Bairro das Nações - SC ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbaloearjoeamborju se eºy br
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos
e valores.

Local-UF, __ de de 20_"

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC J Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearjocamborju se eoy br
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PLANO DE TRABALHO
Lei nO 13.019,'de 31 de julho de-2014 e Lei 13.204/2015

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da S.()ciedade Civil

Art. 22. Deverã constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 • INSTlTUIÇAO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

Razão Social: CNPJ: Data de Constituição

Endereço Sede: Bairro: Telefone' e.mail' site:

Municlpio: Estado: Caixa Postal: CEP:

Banco: Agência: Conta Corrente:

2) Art. 22, Inciso I • Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Diannóstico da realidade nue será obieto das atividades da narceria IDESCRIt'ÃO DO OBJETai

2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação) 2.1.2- Período de Execução do Objeto

Inicio:

Identificação Término:

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO'
PÚBLICO ALVO' JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLlCOI

3) Art. 22, Inciso 11- Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITALCATARlNENSEDOTURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - sc 1Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbatnearioeamboriu se l'0Y br
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3.1 • Descrlr.ão de metas a serem alln idas ICRONOGRAMA DE EXECU~ÃO DE METAS\
3.U.METAS 3.1.2 -IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 3.1.3 - INDICADORES

ENVOl.VIDAS
OTOE (UNID.) OrnE l%}

Meta 1

Meta 2 ",

3.2 - Atividades ou nroielos a serem executados' (CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE ATIVIDADES\:
3.2.1- ATIVIDADESOU 3.2.2- UNIDI 3.2.3. 3.2.4- DATA 3.2.5- 3.2.6- MEIOSI
PROGRAMASA SEREM LOCAL QUANTIDADE PREVISTA(INfCIO" PROFISSIONAIS MATERIAIS
EXECUTADOSPELAOSC TERMINO) ENVOLVIDOS UTILIZADOS

Atividade 1 ,~"

Atividade 2

Atividade 3 .i,

33 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA'

CARGA Endereço
Meta Atividade Nome CPF HORÁRIA

Residenciale
Telefone

1
Meta 21

3

1
Meta 22

3

1
Meta 23

3

4) Art. 22, Inciso li-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

41 • Previsão de receitas'

Concedente Unidl (Valor) Qtde Parcelas Valor Parcelas Valor Total

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. SC ICep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbalnearjocamboriu SC e:QV br
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4.2 - Previsão de Desnesas (em consonância com o Art. 45 e Art46 da Lei 13.204/2015

Despesas previstas Qtde Valor Total (RS) % do Total
Unitário Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas);

1 -

2-

3-

4-

5-

11• diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECUÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA
ASSIM O EXIJA;

111- custos indiretos NECESSÁRIOS Ã EXECUÇÃO DO OBJETO,
seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria;

1 -

2-

3-

4-

5-

6-

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes
ESSENCIAIS A CONSECUÇÃO DO OBJETO e serviços de
adequação de espaço fisico, desde que necessários à instalação dos
referidos equipamentos e materiais

1 -

2-

3-

Total das Despesas R$.

4.3 - Custos
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I - Despesas Administrativas

111- Cuslos indiretos

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art, 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. Jan Fev M., Ab, Mai Jun

20_ Jul Ago Se' Ou, Nov D.,

,. I"""" .,. ,,;,.;;;. 'i::, ,; ~-'9\ .-." .. .' '" "'~""',,," ?i\ .

Total Geral do Concedente R$, I

5.2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA - QUANDO HOUVER)

Exerc. Jan Fev M., Ab, Mal Jun

20- Ou,Jul Ago Se' Nov Dez

,
" '" ~". , r;',',-" .,.

ii

Total Geral do Concedente R$, I
, nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas ate o saneamento das impropriedades:

1- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;
111- quando a organização da sociedade civil deÍlo:arde adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela administraçáo publica ou pelos órgãos de controle interno ou externo." (NR)

6\ Art. 22 Inciso 111- Drazo Dara a execucão das atividades e o CumDrimento das metas:
6.1- META 6.2 - PRAZO PREVISTODAS 6.3 - PRAZO PREVISTODAS

ATIVIDADES METAS

INICIO TERMINO INICIO TERMINO

Meia 1 ..

Atividade 1

Atividade 2 "Atividade 3

Meta 2

Atividade 1

Atividade 2

Atividade 3

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
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7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do
cumnrimento das metas:
7.1-METAS 7.2- INDICADORES QUALITATIVOSe QUANTlTATlVOS

Meta 1

Meta 2

~ Relatório sobre a execuç.ào fíSica e o cumprimento do objeto do repasse ou de sua etapa, com descriç.àodetalhada da execução,
acompanhado dos contratos de prestação de serviços, folders, cartazes do evento, exemplar de publicação impressa, • CD, OVO,,
registros fotográficos, materiais jomallsticos e demais elementos necessários à perfeita comprovaç.àoda execução.

8 OBSERVAr.ÕES GERAIS:

9 - DECLARA Ao:

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

Nossos proprietârios, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 111 da lei 13.019/14)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da lei 13.019/2014.
A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações
dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
A organização não tem dividas com o Poder Público;
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matêria, em especial da lei 13.019/2014, tendo as condições
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para finS de conferência;
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando
ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta
consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
A organização prestará contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporârio pela concedente
destinados â consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais.
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;
A associação receberâ e movimentará recursos exclusivamente em conla aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ, de de 20_"

Assinatura do Representante OSC

L
BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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10 APROVACÃOPELO CONCEDENTE:

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriu - SC, de de 20_

Responsável pelo órgão repassador de recursos

gestor{a) da parceria

ANEXO- Documentação

Para celebração do Acordo de Parceria, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária. de contribuições e de divida ativa municipal e
trabalhista;

11 • certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emltlda por junta comerciai,
com no mínimo 1 (um) ano de existência; 111-cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; IV - relação
nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de
Identidade e numero de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil
- RFB de cada um deles; V • relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e numero do
registro no Cadastro de Pessoas Flsicas - CPF; VI - comprovação de que a organização da sociedade civil
funciona no endereço por ela declarado;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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ANEXO V

Referências para Colaboração

1 - DESCRIÇÃO DO PROJETO

1.1. TITULO DO PROJETO; 2.2 • PERloDO DE EXECUÇÃO;

Inicio:

Têrmino:

2.3 • IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO;

2.4 - descrição do objeto a ser executildo e seu detillhilmento, JustificativiI e Interesse público relacionados à parceria,
incluindo a população benoficiada diretamente, bem como o diagnóstico da reillidade local e seu nexo com as
atividades ou metas da parceriil;

Público Atendido:

Realidade Local:

3 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
3.1.META 3.2. 3.3. INDICADOR F1SICO 3.4. DURAÇAO

ESPECIFICAÇA UNIDADE QUANTID META INICIO TERMINO
OI LOCAUDADE AOE

4 • PLANO DE APLlCACÃO
4.1 • SERVIÇA~~U B~M A SER DISPONIBILIZADO PELA 4.2-UNIDADE 4.3. QUANTIDADE
ADMINISTRA AO PUBLICA

4.5. ATIVIDADES OU PROJETOS A SEREM EXECUTADOS PELA OSC 4.6. UNIDADE 4.7. QUANTIDADE

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep B8.338-900 IFone: 47 3267.7000 VJWWba'neariacamboriu se gQy br
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Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração
da realidade local:

5. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
5.1. CONCEDENTE (REPASSE)

META JAN FEV MAR AOR MAIO JUN I
Exercício R5 RI RI RI RI RI20
META JUL AGO SET OUT NOV OEZ

Exercício RI RI RI RI RI RI20

5.1.1.TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$

5.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS
6.i.Receitas Previstas 6.2.UNIDADE 6.3. VALOR 6.4. TOTAL

UNITÁRIO ,

16.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$

6.5-Despesas Previstas 6.6.UNIDADE 6.7-VAlOR 6.8.TOTAL
UNITARIO

[ 6.S.i-TOTAL GERAL DESPESAS: R$

7 • OBSERVAÇÕES GERAIS

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se I Cep 88.338-900 I Fone: 47 3267.7000 wwwbaloearjocamborju se gov br
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(MODELO)

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC] e seus
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO13.019, de 2014.

Nesse sentido, a citada entidade:

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no
instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39,
~5', da Lei n' 13.019. de 2014); ,

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei nO
13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim,
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
enquanto durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade,
enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei n° 8.429,
de 2 de junho de 1992.

Local-UF, __ de de 20

(Nome e Cargo do Representante Legal da aSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de
inexigibilidade ou dispensa) tem por objeto

CLAUSULA SEGUNDA - DAS DBRIGAÇÕES

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

o MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320. por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a). , Gestor(a) do Fundo Municipal de Saúde - FMS.
Matrícula n. PMBC/SSSM/FMS, RG SSP/SC. CPF ,e a
________________ ~, inscrita no CNPJ sob nO. , com sede e
foro na Rua " nO. , Bairro. , nesta cidade, doravante denominada
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pelo(a) Presidente, Sr{a). __ (nome) ,
__ (nacionalidade) , _(estado civil) , __ (profissão) , inscrito(a) no CPF nO.
________ , resolvem celebrar o presente Termo de Fomento 1 Inexigibilidade, regendo-se pelo
disposto na lei Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nO 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo
administrativo nO2017016756 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

TERMO OE COLABORAÇÃO N° __ /2019 QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL OE
BALNEÃRIO CAMBORIÚ, POR INTERMÉOIO DA
SECRETARIA DE SAÚDE - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE FMS, E•••• , _
(ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL)

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSEDO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I 8airro das Nações. SC ICep 88.338.900 IFone: 47 3267.7000 wwwbaloearioeamboriu se rºv br
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b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias
com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter â comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade,
o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalha, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;

h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

D aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação âs
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos â
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de
devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurfdico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrõnica para a prestação de contas e lodos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a
plataforma eletrõnica, as prestações de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÁO DA SOCIEDADE CIVil:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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b) divulgar na internet e em locais visfveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que
couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que
diz respeito ás despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for Ocaso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela
deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa juridica
de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo
da organização da sociedade civil na hipõtese de sua extinção;

h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das melas estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS

3.1 - Para celebração do Termo de Colaboração, a organização da sociedade civil deve comprovar:

I • objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11- escrituração contábil de acordo com os princfpios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

111- ter no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -
CNPJ;

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

V - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 ~Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I ~certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal;

11- certidão de existência juridica expedida pelo cartôrio de registro civil ou cõpia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta
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111-cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV • relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil- RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

CLAUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverâ ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organizaçào da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por alo
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas; i

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que
foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades;

111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da demanda
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre resgatando o
equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item XXX.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

5.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.

5.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo
aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última
dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo.

5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
tenno aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que
pennitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas
e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das
seguintes informações e documentos;

1- material comprobatório do cumprimentado objeto em fotos, videos ou outros suportes;

11- relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construIdos, quando for o caso; e

111- comprovação, através de lísta de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitado,
quando for o caso.

9 1.° A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias
a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um
ano.

9 2.0 A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
conlas que deverá ser fornecido pela administração pública.

9 3.0 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.,
9 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

9 5.0 A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

96.° A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto na plano
de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de
prestação de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos. contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de
contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatârios elaborados
internamente, quando houver:

I - relatârio da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria:

11- relatârio técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução
do Termo de Colaboração.

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei nO 13.019,
de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus benefícios;

11- os impactos econômicos ou sociais;
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111- O grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a preslação de contas pela administração publica observará os prazos
previstos na Lei nO 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111- rejeição da prestação de conlas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

~ 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a
prestação de contas e comprovação de resultados.

~ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou deslinadas a ressarcir danos que possam ler sido causados aos cofres públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a
apreciação pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal
que não resulte em dano ao erário;

111-irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão na dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
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c) dano ao erârio decorrente de ato de gestão ilegftimo ou antieconâmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas, vedada a subdelegação.

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erario
seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo
plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja
mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou
fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo
de Colaboração.

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que lenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 - ~ vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exerclcio do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;

11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:

I - não esteja regularmente conslituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

11 - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de
fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
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reta. colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensâo de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com a administraçâo:

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal 13.019/2014
ou da legislaçâo específica e receber como sanções: advertência, suspensâo temporária ou declaraçâo de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federaçâo;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federaçâo, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos B (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I,
11e 111do art. 12da Lei no B.429,de 2 de junho de 1992.

~V Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorizaçâo do
dirigente mâximo do õrgâo ou entidade da administraçâo pública, sob pena de responsabilidade solidária.

92.° Em qualquer das hipóteses previstas no capu!, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil
ou seu dirigente.

~ 3.° Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no ~ 20, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situaçâo regular no parcelamento.

~ 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas
públicas.

CLÁUSULA NDNA- DAS RESPONSABllIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
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9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as nonnas da Lei nO13.019,
de 2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ã
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

1- advertência;

11 - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejufzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após
dois anos de aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 ~A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

cLÁUSULA DECIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo
as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mfnimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurldico
integrante da estrutura da administração pública;

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de Qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE
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11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo
de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÚES GERAIS

12.1 - Acordam os partfcipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou emai! e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

fi - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias: e

fll - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração. serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

•
13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao tolal e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurfdicos e legais
efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, __ de _ de20_"

Assinatura do representante legal da administração pública municipal

Assinatura do representante legal da organização da sociedade civil
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro. em conformidade com o Edital nO ./20 .......• que a [identificação da organizaçâo da
sociedade civil - OSC] dispõe de contrapartida, na fonna de [bens e/ou serviços] economicamente
mensuráveis. no valor total de R$ ( ), conforme
identificados abaixo:

Identificação do bem ou Valor econômico Outras informações
serviço relevantes

Local-UF, __ de .. de 20_

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)

BALNEÁRIO CAMBORIÚ' CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. se ICep 88.338-900 IFone: 47 3267.7000 wwwbaloearjocamborill se t'QYbr
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PARECER PRÉVIO 006/2019 - SOLICITACÃO DE ABERTURA DE CHAMAMENTO PÚBLICO ~~

003/2019

1. INTRODUÇÃO

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parcerias para anâlise prévia, a documentação

para abertura de chamamento público que tem como objeto viabilizar parceria com o fim de prestar

serviços para fins de recolhimento, cuidados e Castração animal (cães e gatos) de rua e (cães e

gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle populacional e de zoonoses. Além de outros

cuidados como desverminação, controle de parasitas e vacinas. conforme metas, cronogramas e

indicadores de acordo com os Anexos V - Referência para Colaboração deste edital;

Fazem parte do processo nO2019016442, N° 003 f 2019. FMS, Formularia de Requisição de

Parcerias, Minuta do Edital de Chamamento Público, em conformidade com o estabelecido no art. 14,

91° e 2° do Decreto Municipal nO8489/2017:

Art. 14 A comissão de seleção sera responsavel pela condução do processo de

seleção.

~ 1° O administrador público encaminhara a minuta do edital de chamamento

público ou a justificativa de sua dispensa ou inexigibilidade, para analise prévia.

conforme for o caso.

~ 2° A documentação referida no ~ 1° deste artigo deve ser acompanhada da

minuta do termo de fomento, do termo de colaboração ou do acordo de cooperação,

juntamente com os respectivos planos de trabalho. antes de sua publicação, a fim

de avaliar se estes apresentam dos requisitos mrnimos previstos na Lei nO

13.019/14.

ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, DO OBJETO E

JUSTIFICATIVAS

Ao realizar a analise da documentação acima descrita esta comissão verificou que se encontr~IU-
rnA if'lJ;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO • ' ,
Rua Dinamarca, 320 1Bairro das Nações. SC I Cep 88.338.900 1Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 336 .1826

www.balneariocamborlu.$c.gov.br



, ,,: li'~ . ~..;' P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA

6' ,(-) ~ BALNEARIO MUNICIPlO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
,;: ~\" .,~., CAMBORIU' COMISSÃO DE SElEÇÃO - DECRETO N' 8,730/2017\,t ••••••.:.f email:comissaodeselccaobc@gmaiJ.comV '
'Z.(...'~ro dos requisitos necessários para poder realizar o chamamento público.

Após análise, a comissão decidiu, salvo melhor juizo, pela: Aprovação da Minuta do Edital.

Balneario Camboriú, 30 de maio'de 2019.

\ FernandaTrindade A. da Silva
Presidente

..... ,.
HelenaF~rreiradae.uA~

Secretâria

/

Nilton DirceuC oeiraBleichvel
IMembro

Gislaine kruhs Lemos
Membro

Ih j l/ih 11.(/;;0, uI{)/. / //1,2•••.-f"'A
Marcelo Vieira Martins

Membro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações -se I Cep 88.338-900 I Fone: +5547 3267,7084 t Fax: +55 47 3367.1826

www.balnearlocamboriu.sc.gov.br



PARECER PROCESSO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2019 - FMS

i:"-"'''7 P R E F E I T U R A

S BALNEARIO
t~j CAMBORlO

PARECER PROCESSO Nº 22019016442

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - lei Municipal 3815/2015

Balneário Camboriú, 31 de maio de 2019.

Assunto; Edital de Chamamento Público para parceria com o fim de prestar serviços para fins de

recolhimentos, cuidados e castração de animais de rua e de animais de pessoas de baixa renda no

município de Balneário CamboriújSC.

Requerente: Secretaria de Saúde

Considerando a necessidade de parecer técnico pela Secretaria de Controle Governamental e Transparência

Pública, nos moldes da lei 13.019/2014, segue abaixo o parecer:

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
O Edital de Chamamento Público está de acordo com a modalidade de parceria escolhida, termo de
colaboração, visto que a iniciativa parte da administração pública.

2) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da

parceria prevista nesta Lei;
A proposta se identifica com o interesse social do Município para estabelecer convênio para recolhimentos,
cuidados e castração de animais de rua e de animais de pessoas de baixa renda no município de Balneário
Camboriú/SC e ainda mostra interesse recíproco das entidades a serem selecionadas.

3) Da viabilidade de sua execução;
Ainda não foram apresentadas as referências para colaboração.

4) Da verificação do cronograma de desembolso;
Não foi apresentado cronograma de desembolso.

5) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e

financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria de Saúde, por meio de relatório do
gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e relatórios

JHL!"L\RIO C,\ \lBOIUl'. C,\f'lTi\L CAT!\Rlt\ENSE nOTUIUS~lO
RUiJ Dindm,H1.a. 3~O I B,lirro tl,lS i'\<l~Õ"'S- se I C~Jl8It3311.90{l1 FOI1l': +5~..\7 3267.10841 Fd~: "'55..\73:167. 126

v,"\\,'v,'.I!iJlnl',nil.>( iJllIlwriu._c.guv.br



~;lf,:>l PREFEITURA

~ BALNEARIO
L~CAMBORlO

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados as metas
e objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

6) Da designação do gestor da parceria;
Foi designado o senhor Enio Henrique Gonçalves, matrícula 1.287, como gestor da parceria.

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto 8903, de 10 de abril de 2018.

Conclusão: Esse parecer é procedente para aprovação do processo referente ao Edital de Chamamento
Público 003/2019 - FMS, ressalvado que atendam as recomendações do Parecer Prévio de fls. 46 e 47.

Atenciosamente,

Secretário de Controle
gues
e Transparência Pública

B,.I.J"EÁRIO (;i.~lBOIUÚ- C,WITAL C,\T.\RINE.NSE no TliR1S~10
Rua nin,lI11,lrld. 12f11 H"ino fias ;'';,)çõ~s - se 1C{'p l\8 ..Hi:I.90fl i r",w; .5547 3Z67.7064I Fax; ..-55 ~7 3167.1826

••.•.•.\••..t,;II,I{'••rim ;lnILJurill.,c.g'I\'.LJr
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2019 - FMS
TERMO DE COLABORAÇÃO
PROCESSO: 2019016442

Nos termos do inciso VI do artigo
13019/14, aprovo o presente procedimento,
apenas observar o apontado às fls. 48/49.

É o parecer.
Salvo melhor ]UlZO.
Bal.Camboriú, 11 de junho de 2019.

~~
AN O C ARIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/Se 6318

35 da lei
devendo-se

PrIIÇO Papa lmio 1'1111/0J - Cnix(1 1'0.\1«11- Fonl! (/U7) lól.457/ - CEP 88330.()fJ(}

8a/"etiritl Cllmboriú . SOllta Catarina - CGC,t/ F 8310128.'ii(/(Jf)J-07



CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 003/2019

ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS está ciente e concorda
com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público nO 003/2019 e em seus anexos,
bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú(SC), 14 de Junho de 2019.

e~~~t1~::sJJ~~'tY:0:::'
Presidente
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ANEXO II \- .. _~ 0)

.'Yi'!!! /'DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÓES E CONDIÇÓES MATERIAIS ----

\
Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alinea "c", da Lei n° 13.019, de 2014, que a
ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS:

OU

dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

\
das atividades ou

pretende contratar \OU adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas. \

ou .

dispôe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou
projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda,
contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.

08S: A organização da sociedade civil adotara uma das três redações acima, conforme a sua
situação. A presente observação devera ser suprimida da versão final da declaração.

Balneário Camboriú(SC), 14 de Junho de 2019.

~~ ...f.~e.,.b.....f;.ç~..'.v.'~
Vanessa Freitas Siemann

Presidente
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 003/2019

ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE PROTEÇÃO AOS
ANIMAIS que:

•
Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério
Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge,
companheirÇ) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

\

ObselVação: a presé(lte vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam
constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado
pela OSC), sendo \ vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria
simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 95°, da Lei nO 13.019, de 2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, órgão Endereço residencial, telefone
que ocupa na ase expedidor e CPF e e-mail

Vanessa Freitas Siemann RG 5.944.882 - SSP/SC. Rua 2.070 1110, centro, Bal.
Presidente CPF 091.656.489-43 Camboriú, CEP 88330-096

47-999870710
VS. veterinaria@gmail.com

Beatriz Pereira Machado RG 1.113.11213 - SSP/SC Rua Nova Iguaçu, n. 41, casa 2,
Vice-Presidente CPF 042.459519-.23 Nova Esperança, Sal. Camboriu,

CEP: 88336-260
47-997598887

Patrícia Aparecida Hoffmeister RG 8044874413 - SSP/RS Rua 5 J, n, 30, sala 1,centro, Bal.
Ferreira CPF 752.797.380-04 Camboriú, CEP: 88330-675
Tesoureira

47-999643398

Ariane Martins de Lima Scherer RG 6.100.102.422 - SSP/SC Rua Pascoal Cabral Leme, n. 216,
1a Secretária CPF 018.527.560-55 ap. 101, Nova Esperança, Bal.

Camboriú, CEP:88336-21 O;
47-996976223

Márcia Bezerra das Neves RG 747.955 - SSP/SC Rua 1536, n. 24, ap. OI, centro,
2a Secretária CPF 568.164.309-30 Sal. Camboriú, CEP: 88.330.610

47-984074103

Vilson Carvalho RG 7.182.863 - SSP/SC Rua 1536, n. 24, ap. 01, centro,
Membro do Conselho Fiscal CPF: 254.240.179-91 Sal. Camboriú, CEP: 88.330-10

47-997596711

Jaqueline Kistenmacher RG 348.652 - SSP/SC Rua Arapongas, n. 1265, casa 53,
Membro do Conselho Fiscal CPF: 507.203.929-34 Ariribá, Sal. Camboriú, CEP:

88.338-630
47-984834914



l_



\

Juliana dos Santos Boniotti
Membro do Conselho Fiscal

'.

Marilia Martel10 de Quadros
Suplente Membro do Conselho
Fiscal

Geni Gomes
Suplente Membro do Conselho
Fiscal .\

\
Alexandra Risello \
Suplente Membro dq Conselho
Fiscal 1

RG 5.832.950 - SSP/SC
033.723.689-59

RG 4.264.847-5 - SSP/SC
CPF: 426.386.740-87

RG 7762.502 - SSP/SC
CPF: 681.290.099-00

CPF 068.586.159-70

Av. Carlos Drumon
521, Praia dos Am
Camboriú, CEP:88.3.) ,410
47-991565209

Rua 2,870, n. 399, ap. 601,
centro, Bal. Camboriú, CEP:
88.330-000
47-999187577

Rua Miguel Mate, n. 835, ap. 304,
Pioneiros, Sal. Camboriú, CEP:
88.330-000
47-999543870

Rua Pedra Branca, n. 795, Nova
Esperança, Sal. Camboriú, CEP
88.338-000
47-999555015

• Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança,
de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as
hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias;

• Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;
(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes
orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei
comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e
valores.

Balneário Camboriú(SC), 14 de Junho de 2019.

~.If.~;.b....j.;.~~.r.0
Vanessa Freitas Siemann

Presidente
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CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 003/2019
,

ANEXO IV

PLANO DE TRABALHO
lei na 13.019, de 31 de julho de 2014 e Lei 13.204/2015

MROSC: Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalhO, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

\
1 • INSTITUiÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE DO PLANO DE TRABALHO

\
IDENTIFICA O DO PROPONENTE
Razão Social: CNPJ: Data de ConstituI ão

ASSOCIAÇAO VIVA BICHO IDE PROTEÇAO AOS
06.156.776/0001-81ANIMAIS 20/11/2003

Endere o Sede: Bairro: Telefone I e-mail I slte:
Rua José Alves Cabral, 104 Bairro Nova Telefone; 3263-1020

Esperança
vivabicho@vivabicho,org

adotado@vivabicho.org

Municioio I Estado Caixa Postal: CEP:88.336.030
Balneário Camboriú I Santa Catarina

Banco: I A~ência: I Conta Corrente:
Banco do Brasil I 1489-3 I 30793-9

2) Art. 22, Inciso I - Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1- Dia nóstico da realidade ue será ob'eto das atividades da arceria DESCRI ÃO DO OBJETO

Termino: 30 106/2020

2.1.2- Período de Execução do Objeto2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação)
Diminuição da população de animais errantes no Municfpio de
Balneario Camboriú

Identificação
Prestar subvenção social para fins de recolhimento, cuidados e
castração animal (cães e gatos) errantes, de pessoas de baixa
renda e adotados na Ong Viva Bicho. visando o controle

o ulacional de arasitas e vacinas dos referidos animais.

Inicio: 01/07 f 2019

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO I
PÚBUCO ALVO I JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLICO)
O objetivo do presente Termo tem por objetivo possibilitar a castração de animais recolhidos das ruas e pertencentes a pessoas
de baixa renda, bem corno a medicação, desverminação e vacinação desses animais. Os trabalhos deverão ser reallzados
observando todas as técnicas e procedimentos a resguardarem os animais de tratamentos crueis, devendo observar as
legislações de proteção aos animais Artigo 225. Incisão 10 da Constituição federal, Decreto- lei 24.645/1934 e lei 9.605/98,
além de todas as demais legislações pertinentes. Visitação de bairros a fim de preencher cadastro de castração.
A medida tem por interesse publico evitar o descontrole da população de animais de rua por meio da castração, além de
viabilizar o tratamento por medicações necessarias e adoção daqueles que recolhidos, após 05 devidos procedimentos
veterinários, forem destinados a tal fim. A medida pretende eliminar ou reduz a ocorrência de zoonoses e disseminação de
demais doenças que possam decorrer do descontrole populacional de animais de rua e refletir consequencias sobre a saude

I oública.



3.1 - Descrição de metas a serem atinaidas (CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE METAS\
3.1.1.METAS, 3.1.2 -IDENTIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES 3.1,3 - INDICADORES,

ENVOLVIDAS arDE (UNID.) QTOE{%1
Meta 1 ,

"
,

Campanha de adoção e conscientização

\
\ Agendamento e encaminhamento para as

(Irnicas Veterinárias (procedimentos

Acolhimento, Cuidados e castração de cães
cirúrgicos castração e situações
emergenciais)

(machos I fêmeas) e gatos,(machos / 1200 100,00%
fêmeas)

\ Vacinação

Desverminação

\ Testes laboratoriais e de controle de
viroses

"ç.oLE~
" P' \\\\c; AO;;

3) Arl 22, Inciso JI. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem execula<àos; ti õ j

'\ ~fJle-/

À

\,
3.2 - Atividades ou pro"etos;a serem executados; CRONOGRAMA DE EXECUCJ O DE ATIVIDADES\:
3.2.1 ATIVIDADES 3:.2.2 3.2.3. 3.2.4 DATA 3.2.5- 3.2.6 MEIOS I MATERIAIS
OU PROGRAMAS A li,NID I QUANTI PREVISTA PROFISSIONA UTILIZADOS
SEREM

L7
CAL DADE (INICIO e IS

EXECUTADOS PELA TERMINO) ENVOLVIDOS
OSC
Atividade 1 I 'c ,
Campanha de adoção e sede e feiras 12 julho / 2019 à voluntários transporte, divulgação, gaiolas,
conscientização Junho /2020 cercados, banners,

documentações (termos de
adoção), tenda, etc.

Atividade 2
Agendamento e sede e varíavel julho /2019 à Voluntários, Voluntários, transporte,
encaminhamento para clinicas conforme Junho /2020 Médica prontuários e mídias sociais
as Clinicas Veterinárias demanda Veterinaria da
(procedimentos Entidade,
cirúrgicos castração e Guarda
situações emergenciais) Municipal e

Clínicas
conveniadas

Atividade 3
Vacinação na sede varfavel julho /2019 à Médica Médica Veterinária da

conforme Junho /2020 Veterinária da Entidade, Auxiliar de
demanda Entidade Veterinária e Materiais

pertinentes e prontuários
Atividade 4 " , Ci'
Desverminação na sede variavel julho /2019 à Médica Médica Veterinária da

conforme Junho /2020 Veterinária da Entidade, Auxiliar de
demanda Entidade Veterinária e Materiais

pertinentes e prontuários
Atividade 5
Testes laboratoriais e de na sede e variavel julho /2019 à Médica Médica Veterinária da
controle de viroses Clínicas conforme Junho / 2020 Veterinária da Entidade, Auxiliar de

conveniadas demanda Entidade e Veterinária e Materiais
Clinicas pertinentes, Kits para os testes,
conveniadas coleta de materiais diversos

para diagnósticos e
prontuários





3.3 - bADOS DA EQUIPE EXECUTORA: lo pOr,:"'
Meta Atividade Nome CPF CARGA Endereçoj U

~

HORÂRIA ReSidenCial,
Telefone ,,- --

1 campanha de adoção e voluntários 11disposição variável variável variável
~

conscientização
Rua2.070 1110,

Agendamento e VanessaFreitas Simann centro, BaL (amboriú,
encaminhamento para as (Presidente)

091.656.489-43 CEP88330-096
ClinicasVeterinárias2 (procedimentos cirúrgicos

,
752.797.380-34 variável ,

Patricia A. H. Ferreira Rua51, n, 30, sala I,
castração e situações (Tesoureira) centro, Bal. Camboriú,emergenciais)

Meta CEP:88330-675
1

\ Médica Veterinária 44 horas RuaMassaranduba.
3 Vacinação Nathália PancichFranco 003.628.099-25 semanais 136 - Taboleiro-

camboriú

\ Médica

4 Desverminação Veterinária (Nathália variável variávelPancich Franco) e Auxiliar
Veterinária

5
Testes laboratoriais e de \ Médica Veterimiria e/ou variável variávelcontrole de viroses ClinicasConveniadas

4) ArL 22, Inciso li-A. previsão dl receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos
projetos abrangidos pela parceria;

4.1 - Previsão de receitas:
Concedente uni~:l Qtde Valor Parcelas Valor Total

(Valor Parcelas
Fundo Municipal de Saúde - FMS Reais(R$) 12 21.500,00 258.000,00
Total Global do Reoasse R$: 258.000,00

4.2 - Previsão de Desoesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.20412015
Despesas previstas Qtde Valor Total (RS) "/o do

Unitário Total
Global

J - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo as despesas com pagamentos d.
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, ferias, décimo terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias • demais encargos sociais •
trabalhistasl;
11- diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECUÇÃO 00 OBJETO DA PARCERIA
ASSIM O EXIJA; C':

111- custos indiretos NECESSARIOS A EXECUÇAO DO OBJETO,
seia Qual for a nronorc.ão em retar.ào ao valor total da oarceria:

1- Clinicas (Castração) 1200 90,00 108..000,00 41,84%

2- Despesas com Emergências (Clinicas) variável variável 84.000,00 32.55%

3- Despesas com Laboratório, Materiais ambulatoriais, variável variável 63.600,00 24,65%
Medicamentos e Vacinas

4 - Despesas com Combustlvel (Transporte de Animais) 12 200.00 2.400,00 0,96%

IV . - d• equipamentos e materiais permanentes- aqulslçaO
ESSENCIAIS À CONSECUÇÃO DO OBJETO • serviços d.
adequação de espaço fisico, desde que necessários ã instalação dos
referidos equipamentos e materiais
Total das Desoesas R$, 258.000,00 100,00%

•,





R$:0,00
RS:258.000 00

4.3 - Custos
I • Des esas Administrativas
111.C los indiretos

"5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO. Art. 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

'.
5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. Jul •. A o SeI Oul Nov Dez
2019 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00
Exerc. Jan Fev MO' Ab, Mai Jun

2020 21.500,00 21,500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00

lO,""", '" .. ,.. ;'\i:v," .:1.".:':, '",i:: .::,,! ';!,j!i2/\~';BI,(.if!P\%üi~~:$:Kfli'ói'., ...,:,'i' .;c.= .. ;"." .,
Total Geral do Concedente \ R$, 258.000,00

\
5.2 - PROPONENTE (CONT~ARTIDA FINANCEIRA - QUANDO HOUVER)

Exerc Jan f ev MO' Ab, Mal Jun
•.

0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00
20 Jul A o SeI Oul Nov Dez

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00,.. .. .~ ';.. "';iii" ';j;''ii't,t.iQg':':'''''. "" --'i: :i<iit;' .~1~'
.. ._~ '--'.-- .,. ..~, ",,'~'''' ""i .. .. ,..

Total Geral do Concedente R$. I
, nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

1- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento:
111- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pela administração publica ou pelos órgãos de controle interno ou externo," (NR)

6\ Art. 22, Inciso 111-prazo para a execucão das atividades e o cumprimento das metas:
6.1- META 6.2 PRAZO PREVISTO DAS 6.3 - PRAZO PREVISTODAS

ATIVIDADES METAS
INICIO TERMINO INICIO TERMINO

Meta 1 01107/2019 30/06/2020

Atividade 1 0110712019 30/06/2020

Atividade 2 01f07l2019 30/06/2020

Atividade 3 0110712019 30/06/2020

Atividade 4 01/0712019 30/06/2020

Atividade 5 01107/2019 30/06/2020 ...

7.2. INDICADORES QUAUTATIVOS e QUANTITATIVOS
Documentos Fiscais,boletins de Atendimentos médicos, registros fotográficos, relatórios
circunstanciados das atividades desenvolvidas mediante prestação de contas, utilização das
mídias sociais para divulgação das atividades realizadas pela entidade.

Meta 1

7) Art. 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição
do cumprimento das metas:
7,1.METAS

8 - OBSERVACÕES GERAIS:





.r:~-':':-- -,.!.. O\..C f/',';:'
9- DECLARA Ao: I ~:J.. . G \~\

•. -:J7-'
N~uahdade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas el, ã '":1;)
AO NISTRAÇÃO PÚBLICA que: \ L: " T

" 'tNossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Podec.. __
Legislalivq da União, Estados, Distrito Federal e Municfpios. (Art. 39, 111da Lei 13.019/14)
Nenhum dó.s diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da lei 13.019f2014.
A organizaÇ(io não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria. conforme as vedações dos
artigos 38 a 4.1 da Lei 13.019f14.
A organizaçãô'(1ão lem dívidas com o Poder Público;
Estar ciente do\inteiro teor da legislação que rege a materia, em especial da Lei 13.019/2014, tendo as condições
legais de finnar à',?arceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização pos.sui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e outros) e que os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando ciente
da obrigação de seguir'-as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria
juridica, tecnica, contãbil:~nanceira ou operacional;
A organização prestará colJ;tas dos bens transferidos a titulo de emprestimo temporário pela concedente destinados à
consecução do objeto do ac"Qrdo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,,
específicas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e intemacionais pertinentes;
A associação recebera e movim\ntará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, pede~se o DEFERIMEilJTO do Projeto e Plano de Trabalho.

BALNEARIO CAMBORIÚ, 14 de Junho de 2019.

(~,fs~:bJ~~/Y1tv\

(Presidente)

10 APROVAr.:Ao PELO CONCEDENTE:

DEFERIDO ( ) INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - SC, de de 20_

ResponSável pelo órgão repassador de recursos

gestor(a) da parceria

ANEXO. Documentação
Para celebração do Acordo de Parceria, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:
I. certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de divida ativa municipal e trabalhista;
11• certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial, com no mínimo
1 (um) ano de existência;
111.cópIa da ata de eleição do quadro dírigente atual;
IV • relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de
Identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas ~CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil. RFB
de cada um deles;
V • relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e numero do registro no Cadastro de Pessoas
Físicas - CPF;
VI • comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;





,

CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 003/2019

ANEXO V
REFERÊNCIAS PARA COLABORAÇÃO

1 - PROJETO: i
o lermo de cola ~ração terâ por objeto viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para fins de recolhimento,
cuidados e Castra~o animal (cães e gatos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle
populacional e de zqonoses. Além de outros cuidados como desverminação, controle de parasitas e vacinas. conforme
melas, cronogramas é indicadores

\
1.2 PER IODO DE EXECUÇÃO

de Julho de 2019 à JUnh\de 2020

2 - IDENTIFICAÇÃO DO O~JETO

• Diminuição da população de animais errantes no Município de Balneário Camboriú

2.1 PÚBLICO ATENDIDO: \
pessoas de baixa renda e adotantes

3 - JUSTIFICATIVA

A parceria tem por interesse público evitar por meio do recolhimento e castração, o descontrole da população de animais
de rua, além de viabilizar o tratamento por medicações necessarias e adoção daqueles que recolhidos, após os devidos
procedimentos veterinários, forem destinados a tal fim. A medida pretende eliminar ou reduzir a ocorrência de zoonoses e
disseminação de demais doenças que possam decorrer do descontrole populacional de animais de rua e refletir
consequências sobre a saúde pública, zelando pelos animais na forma do art. 225, VII e 9 1" em conjunto com art. 196,
ambos da Constituição Federal.

4 - ESPECIFICAÇOES DO OBJETO

a) Promover o controle da população animal em situação de abandono e suas consequências como maus tratos, doenças
e agravos a saúde pública, além de diminuir a ocorrência de acidentes envolvendo animais em situação de rua;
b) Promover a conscientização da população em geral sobre a importância da guarda responsavel e o respeito à vida dos
animais;
c) Viabilizar a estruturação de serviços para a pratica de esterilização, vacinação e registro de animais em situação de
abandono no âmbito municipal;
d) Fomentar a adoção de animais tratados, orientando os adotantes quanto a necessidade de se manter uma permanente
atenção veterinaria no animal.

4.1 CARACTERíSTICAS DA OSC.
Além das diversas outras clausulas estatutarias de suas atividades e metas, podemos resumir nossa missão em:
"Estimular o Amor e o respeito aos animais",

4.2 DO PERFIL PROFISSIONAL DA EQUIPE

Profissionais qualificados nas areas da Saúde Animal, bem como colaboração voluntaria pela afinidade pela causa.

4.3 REGISTRO DE ATENDIMENTOS

ESPECIFICAÇÃO I INDICADOR FISICO DURAÇÃO
META

LOCALIDADE UNID. QUANT, INíCIO TI:RMINO

Acolhimento,
Cuidados e Castração

Sede e Clinicasde cães (machos 1
Conveniadas

atendimentos 1200 Julho 12019 Junho/2020
fêmeas) e gatos
(machos 1fêmeas)



-



,\~_OLSq,
~ .).

5 -INDICADORES QUANTITATIVOS e QUALlTTIVOS 8~1 ~
Documentos Fiscais. boletins de Atendimentos médicos, registros fotográficos, relatórios circunstanciad das .. es.~.
desenvolvidas mediante prestação de contas, utilização das mídias sociais para divulgação das atividad~~ ~;
entidade. ,..-,----
Balnêljrio Camboriú(SC) 14 de Junho de 2019.

,

\/~~~6:.k~~::~~.~
Presidente

\

\
\
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DATA DE ABERTURA.

20/11/2003

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAl

2011112003

DATA DA SITUAÇÃO ESPEC1Al.

I COMPl.EME~TO

IIJUNICIPIO
BAL.NEARIO CAMBORIU

I TELEFONE
(47) 3367.6989 f (47) 3360-9469

\

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

aAIRRO/[)ISTRITO

NOVA ESPERA CA

A
~

CQDIGO E DESCRlçAO DA NATUREZA JURIOIt?'
399-9. Associação Privada \

ENDEREÇO EtETR NICO

dellaadm terra.com.br

LOOAAOOURO
R RUA JOSE CARL.OS CABRAL
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94.30-8-00 - Atividades de àssocia ões de defesa de diroltos sociais
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ASSOCIACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS ANIMAIS DE BALNEARIO CAMBORIU
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I SlTUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL......•---

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/06/2019 às 12:10:33 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIÀCAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS ANIMAIS DE BALNEARIO
\

CAMBORIU \
(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 06.156.77~/0001-81
Certidão nO: 173~31334/2019
Expedição: 10106/2019, às 09:54:00,
Validade: 06/12/2QI9 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. \

\

Certifica-se que lSSOCIACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS ANIMAIS DE
BALNEAIRIO CAMBORIO

\ (MATRIZ E FILI~S), inscrito(a) no CNPJ sob
o nO 06.156.776/0001-81, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.





ReqUerenl:.\.ASSOCIACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS ANIMAIS DE
'BALNEARIO C,

Identificação do Contribuinte

121208

88338-135
SC

CERTIDÃO NEGATIVA DE
D1~BrroMUNICIPAL

N" 2670112019
~~

J1:?pL€ 7,;)"
10106119 P' 't;;.\

L' I~I1212 =?-_ O
-I

CódigO:

Data:

CEP:

UF:

Código:

,
\
ASSOCIACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS
ANIMAIS DE BALNEARIO C

RUA stRIA, 394 - DAS NACOES

BALN~RIO CAMBORIU
\

06.156.7761ODD1-!11

SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
SecretarIa da Fazenda

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

Nome:

B.AlNU.R10
C!lMBOIlJU

Finalidade:I Fins Próprios

\
\

\,
\

Finalidade da Certidão

Ressalvado o direrio da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. no endereço
<hUp:llwww.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BALNEARIO CAMBORIU, 10 de junho de 2019.

Código de Controle da Certidão: 201926701

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.





1010612019

'.

Consulta R&gularidade do Empregador

_11-
C fi '..A
Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 06.156.776/0001-81
Razão Social:ASSOClACAO VIVA BICHO PROT ANIMAIS BALNEARlO CAMBORIU
Endereço: R JOSE ALVES CABRAL /104/ NOVA ESPERANCA BALNEARlO CAMBORIU

- se

\
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa adma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições elou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/05/2019 a 28/06/2019

Certificação Número: 2019053004075406523500

Informação obtida em 10/06/2019 09:57:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



."+.,.>-~""'.'~7.";;""'1.; ESTADO DE SANTA CATARINA
,'-/ d SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
~~.:"'~':)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome Iral~ocjall; ASSOCIACAO VIVA BICHO DE PROJECAO AOS ANIMAIS DE BALNEARIO CAMBORIU
C1IIPJ!CflF: < 06,156.776/0001-81
(Solltltanle sem instri,líu no Ú1dastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solldtante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador. ,

•
Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na pres~nte data, pendências em nome do contribuinte adma identificado, relativas aos tributos,•dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Oispositivo Leg~l:
Número da ~ertiIUO:
O~t~ de emiss:io:
Validade (Lei flQ 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

lei nQ 3938/66, Art. 154
190140058520767
10/06/201909:53:12

09/08/2019

A autenticidade dl!'Sta certldllo deverá ser tonflrmada na pállna da Sec~tarla de Estado da Falllnda na Internet. no endlll'l!!ço:
htl:p:llwww.~f.$I;.lgv.br

Este dO~llmento foi assinado digitalmente
Impresso em: 10/06/2019 09:53:12





t0J06l2019

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Proc:uradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃD NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DivIDA ATIVA
DAUNIÀO

Nome: ASSOCIACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS ANIMAIS DE BALNEARlO CAMBORlU
tNPJ: 06.15õ.n6lOOO1-81,
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identifJCado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome., relativas a créditos tributários administrados pela Secretar.a
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto ã
Procuradoria.Geral da Fazenda Nadonal (PGFN).

Esta certidão é válida para o es1abelecimenlo matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administrnção direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange índusi\18 as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parãgrafo único do art. 11 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceftação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
ende<eÇOS<hltp:l/rfb.gov.br> ou <hltp:llwww.pgfn.gov.br>.

\

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBlPGFN nO 1.751, 00211012014.
Emitida às 09:49:44 do dia 1010612019<hota e data de Brasilia>.
Válida até 07/1212019.
Código de controle da ferudão: 0502...ABA6.E8EE..F927
Qualquer rasura ouar invalidará este documento.
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6' ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO DA "ASSOCIAÇÃO \li OHO '-1

DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS. A VIS PRA ", Atos Constitutivos registrados iíà
Cartório de Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurfdicas de Balneário
Camborlú-SC, em data de 20 de novembro de 2003, sob n. o 01393, fls. 081, no Livro
006-A, arquivado em Cartório e com o CNPJ 06.156. 776/0001-8, o seguinte teor:

CAPITULO PRIMEIRO

DA DENOMINAÇAo -SEDE -DURAÇAo E FINALIDADE

ART1GO 1~.

A Associação Viva Bicho de Proteção aos Animais, a seguir denominada peja sigla _ AVIB PRA, é uma
ASSOCrAçAO CIVIL, de Direito Prívac!o, com personalidade civil própn"a, de caráter sócio-ambientafista,
deontológico, ético -sócio cultural, sem fins, lucrativos, de duraçao indeterminada, regida peJo presente
Estatuto e pelas demais dispOsiçbes legais que lhe forem aplicadas, com sede, domicilio e foro na cidade de
Balneário Camboriú, na Rua José Alves Cabral, nO104, Bairro Nova Esperança, CEP a8330-000.

ARTIGO 2".
A AVIB PRA enquanto associa~o civil sem fins lucrativos, tem como finalidades e objetivos principais:
l. Promover a difusão dos prinCipias consagrados na Declaração Universal dos Direitos do Animai, oriunda
da reunlao internaCional sobre Direitos do Animal realizado em Londres de 21 a 23 de setembro de 1977,
assegurando por todos os meios o seu respeito e observancia;
lI. Manter pennanente. IntercâmbiO com Org~OS PÚbllcos, assim como os particulares {nacionais e
internacionais), no intuito de elaborar, colaborar e participar, pelo fornecimento de toda ordem, em todas as
atividades destinadas à proteç<1o dos animais em particular, e da natureza;
IU.Estimular e desenvolver o pleno exerclcio da cidadania através da educação ambiental para melhorar a
qualidade de vida da população, assIm como dos anImais, difundindo desta fonna, por todos os melos, OS
princ!pios éticos de igualdade entre os seres vivos;

IV. Estudar, pesquIsar e divulgar as causas dos problemas ambientais e as poss(veis soluç6es visando o
desenvolvimento ecologicamente sustentável;

v. lutar contra as~ agressoos aos direitos dos animais e contra as lonnas de infrações à respectiva
legiSlaçao protetora';

VI. Promover a adoça0 de um conjunto de medidas de ordem legal e ou administrativa para a prot~o dos
direitos do animal e o respectivo enquadramento na leglslaçao penal e contravencional. nacional e
inlemaclonal que a infringem;

VlI.Ditundir atividades educativas, culturals e cientificas, realiZándo conferências, seminários, cursos,
treinamenlos, editando pubficaç6es, vldeos, processamen!o de dados, assessoria técnIca nos campos
ambiental, educacional e s6cio-cultural, bem como comerciallzação de publicações, vldeos, serviços e
assessoria, programas de informática, camisetas, adesivos, materiais destinados a dÍVU~~o e informaçao
sobre os objetivos da AVIB-PRA, desde que o produto desta comercializaçao reverta integralmente para a
realização desses objetivos;
VIII. estimular o amor e o respeito aos animais;

IX. colaborar com os brgãos competentes no sentido ae aprimorar a leg.ls\açao relativa aos aireitos dosanimais;

x. dar assistência médico-veterinária aos animais abandonados, induslve controlando a populaçao anImai
através de métodos contraceptivos e10u castraçao;
Xl. cnar e manter abrigo para recolhlmentol tratamento e posterior doação de animais abandonados.

ARTIGO 3°,

No desenvolvimento de suas atividades, a AVlB PRA observará os princlpios da legalidade,
lmpessoa\ldade, moralidade, publicidade, economicidade e da efJci~ncia e não fará qualquer d\scriminaçào
de raça, cor, gênero ou religiaa. (art. 4., inciso I, da lei 9.790/99)

ARTIGO 4°.

A AVlB PRA n:!lo distribui entre seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados Ou
doadores eventuais excedentes operacionaIs, brutos ou IIquidos, dividendos, bonificações, participações ou
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o "'parcelas do seu patrim6nio, auferidos mediante o exerclcio de suas atlvldades. e os aplica integralmen na

oonse(:uçao dO seu objetivo social. (l~i 9.790/99, parágrafo único do seu art. 1°).

CAPITULO SEGUNDO
DA CONSTITUIÇÁO SOCIAL

ARTIGO S',
A As~QCiaçAo 'Será c.cm~ta de um númefo i\imi~o de ~, que 'Sedisponham a 'IINef os principies que
norteiam esta, bem como sua constituição.

ARTIGO S',
A AVIB PRA possui 'M ~\l\ntef> ca\egooas de assodados: • \
I. Sócios Fundadores. constitulndo-se os que assinarem a ata de constituição da Associação;
11.Sócios Efetivos ~ conslituindo-se os que, nao Incorrendo nos impedimentos a que alude o art 10. e
acatem ao presente Estatuto e as finalidades da Associaçao:
\\I.SóciooBenem6rffos• COO'3tmJ~ 00 ~~ fu.erem i\l3 a ~ta honraria, a \nó~ de 00 Mln\motr~
(03) sócios e a provação da Assembléia geral.
~1. Os membros da AssociaçAo nao poderâo receber remuneraçllo alguma pelo exercIdo do cargo ou
funç.ão, dentro do âmbito da mesma,
~ 2. Os associados não f~pondem, nem m~mo 5ubsidiariamen\e, ~ encarg05 da Instituição.
Parágrafo único, O ingr/3sso de novos membros devera ser aprovado em reunião de diretoria por maioria de
votos

ARTIGO 7". •.
sao direitos de todos os SÓCiosfundadores e efetivos, quites com suas obrigações sociais:
l. Votar e ser votado para Qualquer cargo eletivo, após um Bno de filiaçllo como sócio efetivo;
II,Ter acesso às atividades e dependências da AVlB PRA;
11\,A?'l'esentar por $Crito, moç6e$, Pl'opostas e rei\lindicaçâo a qualquer doo órgm da AVlB PRABC;
IV. Convocar Assembléia Geral, mediante requerimento assinado por 1J3(um terço) dos sócios efetivos;
V. Apoiar, divulgar, propor e efetivar eventos, programas e propostas de cunho sócio-ambiental.

ARTIGOe..,
sao deveres de todO? os associados;
I, Cumprir as disposiÇÕeS deste Estatuto e do Regimento Interno;
II.Descmpenhar fielmente as funções para que forem eleitos, nomeados ou designados;
\II.Trebalhar em Pl'oIdos ~O$ da sociedade, respeitando 0$ dis?OSiti~()6es.tatutários,

zelando pelo bom nome da AVIe PRA;
IV. Contribui, para a Associação com as !rocaestabelecidas,

ARl1Gog.,

A AVie PRA poderá recorrer a correspondentes que sem fazer parte do seu quadro social, serão
eventualmente consultados e convidados 8 participar de certos trabalhos 8OOms, 8 fazer comunicaç6es e
poderêo ser Incumbidos, em certas circunstllncias, de realizar missões determinadas. Essas pessoas nao
poderão, em caro algum, se pre'ia\ece{ dQ tltu\Q de "membfo~ correspondente ou associado, assim como
qualquer outro titulo da Associação,

ARTIGO 10",

Tendo em 'l\sta o c:arater essencialmente filos61\co, deontOlógico e cultural da Asoociaçâo, ninguêm dela
pOderá fazer parte se exercer uma atividade incompatlvel, a qualquer tftula com a Declaração Universal dos
Direitos do Animal, e em particular uma atividade geradora de sofrimento ffsico ou psicológico para os
animais.

ARTIGO 11.,
Deixarão de fazer parte da AVIe PRA:
I. Aqueles que apresentarem sua demissão por carta, dirigida à Diretoria;
U.Aque~s que tenham t.K1o e':(c\uldos pela Diretorta por Infrnçâo ao presente Estatuto cu por moti'o'o gra~e,
quinze (15) dias após terem sido interpelados por carta com aviso de recepçao para fomecer as suas
explicações escritas ou orais,
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111.Aqueles que deixarem de participar dos eventos organizados pela A530ciaçâa por mais de ~
dias sem qualquer aviso ou justificativa;

Parágrafo 1°, A decisao será notificada ao membro excluldo dentro de oito (08) dias da respectiva decisão.
Parágrafo r. o membTo exc\ull3o pooe, dentro oe qull'l2e (15) dia-õ do recebimento da notifiCaÇOO, e)(\9ir,por
carta dirigida à Diretoria, a reunião, no prazo de um (01) mês, da Assembléia geral para que esta decida
sobre a sua Exclusllo. Neste caso, o membro exduldo deve ser notificado de data dessa reunião, oito (08)
dias antes, por carta com aviso de recebimento.
Parâgrafo '3°,ioooo 00 prazos correm a parur da J'eme'3Sade uma carta com 2ffioo de r~ e ~
contados a partir do dia seguinte ao recebimento constante daquele aviso.

CAPITULO TERCEIRO

DOS RECURSOS DA ASSOCIAÇAo

ARTIGO 12",
Os J'e<:.ureooda AVlB PRA serão constituldo!.:
I. Pelos bens móveis e im6veis que vierem a ser adquiridos;
II.Pelas contribuições feitas pelos seus membros, na forma estabelecida pela Diretoria;
III.Pelas subvenções, auxilias ou legados que lhe venham a ser feitos pela União, Estado,
Municlp\o,entiOade$ públicas ou prW~as, por acr>I'dos de parcena,' COtWênios 00 contratos filmados cem
empresas nacionais ou internacionais, ou ainda por pessoas fisicas, desde que tais subvenções, auxllios,
doações ou legados sejam aceitos por de.'iberaçao especial da Diretoria e nêo coloque a Associação em
estado de dependência que possa afetar a sua liberdade de ação ou contrariar o seu objeto:
IV - Pelo custo dos oz,eN\ços que a A!.sociação venha a prestar,
V. Pelos juros, dividendos ou rendas de qualquer natureza, de bens ou valores que lhe pertençam.
Parágrafo único. A AVlB PRA tem a livre disposição de suas rendas, que devem ser destinadas
exClusivamente ao seu objeto.

ARTIGO 139
•

A AVIB PRA manterá uma contabilidede regular na qual serão registradas diariamente as suas receitas e
despesas, de maneira que se possa verificar, em qualquer momento, o respectivo montante exato.
Parágrafo ún\cc: A entidade man\erA contas bal'lCârtas a fim de admInistrar 00 rec\.ltSOS rilCeb\dos.

CAPiTULO QUARTO

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRA TlVA

ARTIGO 14°.
São 6rgaos de administração da AVIB PRA:
\. Aswmbléia Geral',
It. Diretoria;
JIl.Conselho Fiscal.

s.çoo I
DAS ASSEMBll:JAS GERAIS

ARTIGO 15°.

A Assembléia ~ra\ é a instância mé.xima decisória da '&OC\eOade,sendo compos\a por seus membro.s
fundadores, efetivos e beneméritos, sendo suas deliberações obrigatórias para todos.
Paragrafo único. Da Assembléia geral poderão participar, sem dIreito a voto, na oondlçao de convidados, os
correspondentes de Associação mediante convite especial da Diretoria.

ARTIGO 16°.

As Assembléias são ordinárias ou extraordinárias e sempre serão presididas pelo Prasldente, nos termos do
estabelecido no art 20, item 11,deste Estatuto.

Paragra(01 o. A AssembléIa Geral OI"dinãrta se reul\e Uma Ij'ez. por ano, na 1- quil'\Zena do mês de dezembro,
quando de três em tMs anos será realizada a eleição da Diretoria, e anualmente a do Conselho Fiscal que
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serão empossados no mesmo dia, assumindo suas obl1gaÇÕE!s,a
da Diretoria.

Parágrafo 2°, O Registro de nominata para os cargos eletivos poderá ser fe~o até o inIcio dos trabalhos da
A!.sembléia Geral, perante ~tagem completa entregue a Secretaria, de'\liOamenle 8$$inada por no m\nlme
três (03) sócios.

Parágrafo 3", A Assembléia extraordinária é convocada pelo Presidente em circunstâncias excepcionais, ou
a requerimento escrito de um quinto (1/5), pelo menos, dos membros da Assoclaçáo, entregue à Secretaria,
devendo a reuniâo, nete caso, reall2ar-se nQ mês seguinte ao do depOsito do pedido na Secretaria.

,
,,.

" ARTIGO 17°,
Compete à Assembléia Geral todas as questões relativas ao funcionamanto da Assoclaçt!o; dando todas as
autOlÍZaÇÕe'3I"lece$'S>ária-3à Diretoria, ou ~ s~ membros para efetuar todas as. operaç6e? I"leces.sálias à
consecuçt!o dos objetivos da Associação, que não sejam contrárias às disposições legais e para as quais os
poderes conferidos pelo EstaMo noo ~jam reputados suficientes,
Parágrafo único. Compele à Assembléia Geral Ordinária ou ExtraOrdinária elaborar e aprovar o Regimento
Interno da Associação.

ARTIGO 18".
Compete à Assembléia Geral Ordinária:
I, Tomar conhecimento e apreciar O (e\at6no ~a OiretOlia e as corolas do Tesoureiro apresentadas',
II.Examinar e deliberar sua aprovação, após ouvir o Conselho Fiscal.
Parágrafo único,Dos relatórios das Assembléias anuais, nestes compreendendo relatório do Secretário e
contas do TesoureIro, serao prestadas contas a todos os membros da Associaçao,

ARTIGO 19",
A Assemblêia Geral Extraordinária delibera sobre todas as questões que lhe sejam submetidas,
Parágrafo 1

G

• Compete privativamente à Assembléia Geral Extraordinária:
\, Introduzir quaisquer modi~ ou alterações no presente Estatuto;
II,Deliberar sobre a dissoJuçao e liquidação da sociedade e nomear os liquidantes;
lU. ReS{)/Versobre a fusão da Associação com outra, tendo por objeto finalidade idêntica, sobre sua filiação
a quaisquer uniao, fecleraçao ou confederaçao de associações.

1
Parágrafo 2°. Para deliberar sobre as matérias referidas no parágrafo 1°, a assembléia reunir.se-a,
cooforme o estipUlado no art 21" parágrafo 2°, sendo que as modfficações deveroo ser aprovadas pela
maioria de dois terços (213) dos votos presentes.

ARnGO 20°,

Em caso de dissolução voluntária ou judicial, a Assembléia Garal Erlraordinéria deliberará sobre o destino
do patrimOnío da Associação,

Paffi9rafo 1". Â Assembléia podem des'iinar o patlimooio da entldade a qualquef estabe\ecilMnto pú~
ou privado de reconhecida utilidade pública, ou, eventualmente, a associaçao que tenha Objetivo similar. A
entidade assim esCOlhida sera entregue Oativo, depois do pagamento de todas as despesas da liquidação.
Parágrafo 2°, A Assembléia designaré para processar as operações de llquldaçt!o um ou mais membros da
aSSOCiaçãoque 00tã0 irNeG1ldos na qualidade de liquidantes, para esse eteno, f\OGtermos do item 1100 art19-,

ARnoo 21°.

As Assembléias serão COI'\~ocadasmediante aviso com aoteceooocla. de 15 (quln:te) ~ias no mlr.irno e 30
(trinta) dias no máximo, com indicação da ordem do dia.

Parágrafo 1°, Além das matérias constantes da ordem do dia, poderão nela ser indu/da, ainda, quaisquer
matérias constantes de propostas que contenham a assinatura de cinco (05) membros, desde que sejam ~'\
depositadas, na Secfetalia, pelo menos, oito (08) dias antes da reur,lão. )
Parágrafo 2°. As Assembléias se reúnem validamente e deliberam em primeira conVocação, com a
presança da metade dos membros da Associação e, em segunda convocação, 30 minutos depois, com \qualquer nOmero.

ARTIGO 22',
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As dellberaçOes das Assembléias serão consignadas pelo Secretário em ata aSSlnada~ todos os
membros presentes. Essa ata deve declarar o número dos membros presentes, com expressa referenda à
folha do livro de presença.
Parágrafo Unlco. Haverá um IWro oe pTe3ença, que ~ '3eI"~Inaóo por todos os membros 'P'esel"tI.e3,nas assembléias.

ARTIGO 23\.
A Associ~o atIotara práljcas oe gestão administrativa, necessâtias e $uficient~, a coibir a obtenção, de
forma individual ou coletiva, de beneficios e vantagens pe~oals, em decorrência da participação nos
processos decisórios (art. 4~.inciso 11d8 Le; 9. 790/99).

Seçêo 11

DA DIRETORIA

ARTIGQ24°.
A associaçao serã administrada por uma Diretoria, constitulda de:
I. Presidente;
11.Vice-Presidente
lI\. 10 Secretário
IV, 2 o Secretário
v, Tesoureiro

Parágrafo 1°. Os membros da Diretoria serão eleitos entre os associados pelo prazo de três (03) anos
podenóo Sei' reeleitos._.
Parágrafo 2'. Os diretores eleitos "ao terao qualquer remuneraçAo.

IARTIGO 25'. •
Compet~ à OiretClia'. \

I. Administrar, gerenciar e coordenar o plano de trabalho definido para o exercido, definindo as Unhas gerais
orçamentarias e a programação anual da Assooaçao, bem como nomear ou destituIr os coordenadores de
programas, instituir ou cancelar programas, projetos ou serviços;
II.Nomear, contratar e destituIr a quak\oor tempo a Secretaria Executiva;
111. Admitir sócios ad referendum da Assembléia;
IV. ElaDorar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual;
V. Reunlr.se com instituições públicas e privadas para mútua colaboraçao em atividades de interessecomum.

Parágrafo único. ADlretoria se reunirá no mlnimo uma (01) vez por mês.

ARTIGO 26°,
Com~e ao Preslaoote'.
L Representara Associaçao, judicial ou extra-JudiCialmente, em todos os atos da "ida civil;
II.Con ..••ocar as assembléias gerais ordinárias e extraordinárias e presidi-Ias;
111. Firmar com o tesoureiro todo e qualquer documento contábil.
Pafá9raro 10. Em suas ausênclas 00 Impe<1\mentos ocasionais, Q Presidente e substituldo s\JCeSSivamenta
pelo Vice-Presidente, e, pelos 1° e 2° Secretarios ou pelo Tesoureiro.

ARTIGO 27".
Compete ao V\ce-Pre5idef'lte:
I. Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
li. Assumir o mandato, em caso de 'Vacância, até o seu término;
111. Prestar, de modo geral, sua colaboraçao ao Presidente.

ARTIGO 28.,

Compete ao 1~ Secretário toda a matéria relacionada com a correspondência, os arquivos, a redação dos
relatÓrios da Diretoria. das Assembléias Ordinárias e Extraordinárias, bem como a redaç30 das respectivasatas.

Parágrafo 1°. Ao Secretário cabe igualmente a gUarda de toda a documentação da Associação, a execuçâo
daquela que diga respeito é contabilidade ou seja, relativa à observâncIa da leis fiscais,
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ARTIGO 29°.
Compete ao 2° Secretario:
I. Su'm.\i\uir o 1.Secretáno em suas 1a\~ ou impeO\men\o~ •.,
II.Assumir o mandato, em caso de vacância, até seu ténnino:
UI. Prestar, de modo geral, a sua oolaboraçAO ao 1"Secretârlo.

ARTIGO 3{}o.
O Tesoureiro é encarregado de tudo que diz respeito ao patrimônio da Associação, sendo o responsável,
sob B supervisAo do Presidente, ~a eretiv8Ç!o dos pagamentos e recebimentos, bem como a guarda dos
valores sociais.
Parayrafo "", Compete ao Tesoureiro firmar luntamente com o Pr~lden\e tooo e qualquer oocumento
contábil.
Parágrafo 2°, O Tesoureiro pode vender valores do fundo de reserva somente com aUlorizaçao expressa da
Assembléia Geral.
Pa1"ã9rafo 3°. () T~reb'c é obrigado a mal'otef uma COI\\abtlldade regular óe toda? as ~ que ele
efetuar e prestar contas ao conselho fiscal que encaminhará o seu parecer à Assembléia Geral que
aprovará ou nao a sua gestao.

ARTlGO'3r.
Compete ao Conselho Fiscal:
I. Apredar as contas da Diretoria. manifestar-se na Assembléia Geral Ordinária recomendando ou nao e:sua
aprovação e declarando os motivos que assim os levaram a proceder;
II.Pedir, a qualquef tempo, as tontas da tesouraria para el<aWri!l;
lU.Levar ao conhecimento da Assembléia Geral, quaisquer erros e ou Irregularidades nas contas da
Diretoria;
IV. Convocar para qualquer de seus membros, a Assembléia Geral.

Seção 1II
DO CONSELHO FISCAL
ARTIGO 31°.
O CONSELHO FISCAL, composto de'tr~s (03) membros efetivos e três (03) membros suplentes, sera eleito
na m~ma ~embléla.Gera\ Onimaria, poorêm t:Om maMato l1e '\ ano.
Parágrafo único. Em caso de va~ncia, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu
término. \

\

ARTIGO 33°.
O Conselho FIscal reunir-se-á sempre que necessário.
Parágrafo 10, As decisôes serão tomadas por maIoria de votos e Inseridas em ata.
Parágrafo 2°, Perdef'â, o mandato, o membro que n:Kl comparecer a trbs (03) tonsecutivas, rem l~s\a
causa.
Parágrafo 3°, A associação através manterá conta bancária com o objetivo de receber doações de qualquer
natureza, ficando a cargo da Diretoria a escolha do Banco e agência.
Parágrafo 4°. A.respon~bi\id~?e'a assina\\.lra a movimentação da coota bancária da Assoclaçâo ~ do
Tesoureiro em conjunto com o Presidente, que prestará contas mensalmente a Diretoria.
Parégraro 5°. Os sócios decJdiroo pela reslizaçAo de EVENTOS na cidade de ltajaf e Bel. Camborlll com o
objetivo de angariar fundos em beneficio da AVlB PRA- ASSOCIAÇÃO vrvA BICHO DE PROTEÇÃO AOS
ANIfl.AlS,

CAPfrULO QUINTO
OAS ELEIÇOES

ARTIGO 34°.
O Com~elho Diretor e o Conselho Fiscal, seroo eleitos pela Assembléia Geral de Sócios trianualmente, por
\lato secreto dos sócios, com pelo menos um ano de t1l1açAo, em Assembléia Geral convocada
especIalmente para isso, ~noo compor chapa &6cios efe\i\los.
Parágrafo 1". Os trabalhos eleitOfais serão organizados por uma comissão a ser composta seis (06) meses
antes da data da e/alça0, sendo qua os membros desta, nao pcx:Ierao compor chapa.
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Paragrato 2°. A aemposição se dará por candidatura, sendo li r voto secreto, lJé~fl.'rl se por
maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

CAPITULO SEXTO

DAS DISpbslÇÓES GERAIS

ARTIGO 35G
•

A Advogada que abaixe subscreve, está autorizada a proceder ao registro legal do presente Estatuto e os
casos omissos serao resolvidos pelo Conselho Diretor através do regimento interno.
ART\GO~O.

O presente Estatuto entra em vigor na data de sua aprova~o, só podendo ser alterado por uma Assembléia
Geral de Sócios Efetivos, convocados conforme dispOeo art. 21° deste Esta/uto.

ARTIGO 37Q
•

O JuIzo competente para todas as ações relativas â Associaçao é o da sua sede, na cidade de Balneério
Csmboriú, mesmo que se trate de atos ou contratos realizados em outros locais.

DIRETORIA

Presidente: Maria Reiane da Silva Medaglia, brasileira, casada, advogada, CPF n.0493.574.250-04,
residente e domiciliada na Rua 1.300, n. o60 ap. 602, Sal. Camboriu-SC.

Vle~ Pfe$Identf>: Bem Machado, brasileira, casada, ~~ !~r. CPF n.o Cl42.459.519~23,domiciliada na Rua
S~o Paulo, n.o 371, Bairro dos Estados, Bal. Camboriu/SC.

1& Secretária: Biaoca Jung, brasiielra, casada, psicóloga, CPF n. o 890.477.459-49, domiciliada na Rua
México, n. 0151, ap. 306, Bairro das Nações, Balneário Camboriu/SC.

2"' 'õeen:táfla; C\anSS8 Knabben, brasileira, solteira, comerciante, CPF n. o 02040216936, residente e
domlcifiada na Rua 1.500, nl 0741, ap. 101, Balneário Camboriu/SC.

T~=ourelro: Paulo Fonseca, brasileiro,t solleiro, bancario, CPF n. o 234.072.630-15, residente e
domiciliado na Rua 3.500, n. o ~o, ap. 402.

CONSELHO FISCAL:
Sueli KrelZer; Juliane 88550; Carlos dos Santos
Suplentes: Tatiana Mendonça; Vera dos Santos: Heloisa Knabben

Registro de l'tlulos e DocumcJllo,~e Pessoas Juridi~as
Reglslro rle Pessoas Jurídicas
Rua 916, .~25. Balnei\río Cn11lboriivSC
s~rvelina Gcnudo Campos. Oficinj RCgistradora

Protocolo 78403 Livro 49 F0J11S 19Data 01/1112007
~lslro 2891 LIvro A t3 Folha l7<;DataOI/I Ji2007
EmoJume~tos 35.60 Selo 1.00 TOla! 366ÕO \" 0"
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Sal. Camboriú, 12 de dezembro de 2018.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária da ASSOC1ACAO VIVA BICHO DE PROTECAO AOS
ANIMAIS _ AVIB PRA - CNPJ 06.156.776/0001-81, com sede na Rua José Alves Cabral, nO104,
Bairro N. Esperança - Balneário Camboriú, realizada na Rua Itália, n. 290, Bairro das Nações,
Balneário Camboriú, dia 13 de Dezembro de 2018 às 18:30 em primeira convocação, e 19:00h em
segunda convocação, com seguinte ordem do dia: a) Eleição da Diretoria gestão 201912021 e
Conselho Fiscal: A Atividade da Assembleia começou às 19:00h, sob a presidência de Pamela
lsraelson e contou com a presença dos voluntários. Após a abertura da sessão, foi convidada a Rosana
Pupo, para secretariá-Ia, que aceitou. A seguir foi apresentado uma chapa para concorrer a nova
diretoria, que foi eleita para gestão 2019/2021, formada com os seguintes membros:

Para PRESIDENTE: VANESSA FREITAS SIEMANN, brasileira, solteira, veterinâria, CPF 091.656.489-43

Para VICE PRESIDENTE: BEATRIZ PEREIRA MACHADO, brasileira, viúva, CPF 042.459,519-23

Para TESOUREIRA: PATRICIA APARECIDA HOFFMEISTER FERREIRA, brasileira. divorciada, CPF 752.797.380.34

Para 1° SECRETÁRIA: ARIANE MARTINS DE LIMA SCHERER, brasileira. casada, CPF 018.527.560-55

Para 2° SECRETÁRIA: MÁRCIA BEZERRA DAS NEVES, brasileira, casada, CPF 568.164.309-30

Para CONSELHO FISCAL- WILSON CARVALHO, brasileiro, solteiro, aposentado, CPF 254.240.179-91

JACQUELlNE KISTENMACHER, brasileira, casada, CPF 507.203.929-34

JULlANA DOS SANTOS BONIOTII, brasileira, solteira, designer, CPF 033.723.689-59

Estando os eleitos, serão empossados a partir desta data para exercer os poderes e responsabilidades
determinadas pelo Estatuto. A reunião encerrou-se, sendo por mim, Rosana Pl,lPO 19:30h às lavrada a ala,
sendo lida, conferida e assinada por todos os presentes. ;

-'
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Ata da Assembleia Geral Ordinária da ASSOCIAÇAO VIVA BICHO DE PROTEÇAO AOS ANIMAIS -AVIB PRA
CNPJ 06.156.776/0001-81, com sede na Rua José Alves Cabral, nO 104, Bairro N. Esperança - Balneário

Camboriú, realizada na Rua Itália, 290, Bairro das Nações, Balneário Camboriú, dia 13 de Dezembro de 2018 às
18:30 em primeira convocação, e 19:00h em segunda convocaçào, com seguinte ordem do dia: a) Prestação de
contas do ano 2018; b) Previsão orçamentária e investimentos para 2019; c) Eleição do Diretoria Gestão
2019/2021; d) Eleição do Conselho Fiscal gestão 2019; e) Assuntos Gerais. A Atividade da Assembleia
começou às 19:00h, sob a presidência de Pamela Israelson e contou com a presença dos voluntários. Após a
abertura da sessão, foi convidada a Rosana Pupo, para secretariá-Ia, que aceitou. A seguir foi explanado a forma
de arrecadação de verbas e ~prestação de contas 2018, pelo que foram aprovadas por unanimidade. A seguir foi
passado o saldo em caixa e a escolha dos investimentos a serem realizados com o valor arrecadado, com a
participação e concordância de toaos os presentes. No item eleição da Diretoria, foi apresentada uma chapa única
para concorrer, que foi eleita para gestão 2019/2021, pela maioria dos votos presentes, bem como escolhido o
Conselho Fiscal e suplentes, formada ~om os seguintes membros:

Para PRESIDENTE: Vanessa Freitas Siemann, brasileira, solteira, veterinária, RG 5944882, CPF 091.656.489-
43, residente na Rua 2.070, n. 1110, centro, Sal. Camboriú, CEP 88330-096;

Para VICE PRESIDENTE: Beatriz Pereira Machado, brasileira, viúva, do lar, RG 1113.112/3, CPF 042.459.519-
23, residente na Rua Nova Iguaçu, n. 41, casa 2, Nova Esperança, Sal. Camboriu, CEP: 88336-260;

Para TESOUREIRA: Patrícia Aparecida Hoffmeister Ferreira, brasileira, divorciada, empresária, RG
8044874413, CPF 752.797.380-04, domiciliada na Rua 51, n. 30, sla 1, centro, Bal. Camboriu, CEP: 88330-675;

F ; 1<1SECRETÁRIA: Aríane Martins de Lima Scherer, brasileira, casada, contadora, RG 6100102422, CPF
018.527.560-55, residente na Rua Pascoal Cabral Leme, n. 216, ap. 101, Nova Esperança, Bal. Camboriú, CEP:
88336-210:

Para 23 SECRETÁRIA: Márcia Bezerra das Neves, brasileira, casada, veterinária, RG 747.955, CPF 568.164.309-
30, residente na Rua Cecilia Meireles, n. 203, Praia dos Amores, Sal. Camboriu, CEP 88.331.405;

Para CONSELHO FISCAL: Vilson Carvalho, brasileiro, solteiro, aposentado, RG 7182863, CPF 254.240.179-91,
residente na Rua 1536, n. 24, ap. 01, centro, Sal. Camboriu, CEP: 88.330-610;

Jacqueline Kistenmacher, brasileira, casada, empresãria, RG 348.652, CPF
507.203.929-34, residente na Rua Arapongas, n. 1265, casa 53, Ariribá, Sal. Camboriu, CEP: 88.338-630;

Julíana dos Santos 8oniotti, brasileira, solteira, designer, RG 5832950, CPF
033.723.689-59, residente na Av. Carlos Drumond de Andrade, n. 521, Praia dos Amores, Sal. Camboriú, CEP:
88.331-410;

Para SUPLENTES CONSELHO FISCAL: Marilia Martello de Quadros, brasileira, casada, do lar, RG 4264.847-5,
CPF 426.386.740-87, reSIdente na Rua 2.870, n. 399, ap 60'1, centro, Bal. Camboriu, CEP: 88.330-000;

Geni Gomes, brasileira, divorciada, RG 7762.502, CPF 681.290.099-00, residente
na t<ua Miguel Mate, n. 835, ap. 304, Pioneiros, Sal. Camboriu, CEP: 88.330-000;

Alexandra Risello, brasileira, solteira, arquiteta, CPF 068586159-70, residente na
Rua Pedra Sranca , n. 795, Nova Esperança, Sal. Camboriu, CEP 88.338.000.

Estando eleitos, serão empossados a partir desta data para exercer os poderes e responsabilidades determinadas
pelo Estatuto. A seguir Pamela Israelson agradeceu a todos pela colaboração e convocou todos a participarem da
próxima reunião de eleição a ser marcada até o final do ano de 2018. A seguir foi colocada a palavra a disposição
de todos e não houve quem dela fizesse uso, dando-se por encerrada a AGO as 21 :00, assinado por todos os
presentes.

Sal. Camboriu, 13 de dezembro de 2018.

Pamela Israelson

Presidente

Rosana Pupo

Secretária





CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 003/2019

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

, - -
Declaro para os devidos fins, que a ASSOCIAÇAO VIVA BICHO DE PROTEÇAO AOS ANIMAIS e
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nO 13.019, de
2014. Nesse 'sentido, a citada entidade:

"-• Está regularmente constituída QU, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros,
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.
Observação: a presente vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza,
sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado
e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de
parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 95°, da Lei nO
13.019, de 2014): \

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas
as exceções previstas no aft. 39, caput, inciso IV, alíneas ~a" a ~c~,da Lei nO13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de
1992.

Balneário Camboriú (SC), 14 de Junho de 2019.

,~ f rQ;h í;e;Yl--qfV'1"I..v~ ) .
Vanessa Freitas Siemann

Presidente
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MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO ---

\
TERMO DE COLABORAÇÃO N° __ '2019 QUE ENTRE
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIU, POR INTERMÉDIO DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE - FMS E ASSOCIAÇÃO VIVA
BICHO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS (ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL)

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurfdica de direito público interno, com CNPJ nO
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE. , . .
SAUDE, doravante denominada ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo
ALEXSSANDRO FEUCIANO MARCOMIN, Funcionaria Público, CPF: 029.274.909.02,e a ASSOCIAÇAo
VIVA BICHO DE PROTEÇÃO Ads ANIMAIS, inscrita no CNPJ sob nO,06.156.776/0001-81 com sede na Rua
José Alves Cabral, 104 Bairro No~a Esperança, nesta cidade doravante denominada ORGANlZAÇAo DA
SOCIEDADE CIVIL, representada, pela Sra. VANESSA FREITAS SIEMANN, Médica Veterinária CPF:
091 +656+489-43, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar nO101, de 04 de malÇl de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual, na Lei nO 13.01 , de 31 de julho de 2.014, Lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015.
consoante o processo administrativo nO e mediante as cláusulas e condições seguintes;

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, ecorrente de chamamento público FMS 003/2019, tem por objeto
viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para fins de recolhimento, cuidados e Castração animal (cães
e gatos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle populacional e de zoonoses.
Além de outros cuidados como desverminação, controle de parasitas e vacinas. conforme metas, cronogramas
e indicadores de acordo com o Plano de Trabalho.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÓES

2.1 - São obrigações dos Partícipes;

I - DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a administração
pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficia rios do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento
dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o
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administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;

g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento:

h) instaurar tomada especial. ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da
parceria:

i) demons~o de que os objetivas e finalidades institucionaise a capacidade técnica e operacionalda
organização da s:ociedade civil foram avaliados e são compaUveis com o objeto:

'\
j) aprovação do plano de trabalho;,

"
k) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

I) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual devera certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de
devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;
\

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatlveis com o objeto;

\
o) emissão de parecer jurldico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica parJ,a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessa~o. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a
plataforma eletrônica~ as prestações di conta se darão por meio fisico. .

11- DA ORGANIZAÇAO DA SOCIEDA~E CIVIL:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,
as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO13.019/2014 e serviços disponibilizados pela
organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade fisica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no que diz
respeito as despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento,
os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição a sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falia desta, em sua sede, consulta ao Termo de
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho;

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurldica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, pre~[.Q~ente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção; /o9\..E 'Ii.'''';:-.
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h) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

".eLE ''I-..•...' ""
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cLÁUSULA TERCEIRA - DOS REQUISITOS r8 p~ J
3.1 - Para celebração doTermode Colaboração,a organizaçãoda sociedade civildeve comp~~'dJ;J

--'-I - Objetivos~tados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

11- escrituraçã~fontábil de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade:

UI - ter no mínimo, )"(um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação
~~ig~~ pela secretaria,~a Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

\

IV - experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;
,

V - possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

3.2 - Para celebração do Termo de Colaboração, as organizações da sociedade civil deverão apresentar:

I - certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa municipal;

11- certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de
eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta
comercial:

111- cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

IV - relação nominal atualizada dos .,dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB de cada um deles;

VI - relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF;

VII - comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado:

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUçAo

4.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com as
cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

4.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou
atividades pactuadas:

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a
modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi
executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas
responsabilidades;

111- na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da demanda
inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente. sempre resgatando o
equillbrio econômico da parceria, ponderando o valor cilada no item XXX.





CLAUSULA QUINTA - DA VIGêNCIA

5,1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho para a
consecução de seu objeto.

5.2 - To e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por termo
aditivo, a se elebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da última
dilação de pra ,sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência
retroativo. ••

\
5.3 - O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original.

CLAUSULA SEXTA - D} PRESTAÇAo DE CONTAS

6.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e
dos resultados esperados, até'o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das
seguintes ínformações e documentos:

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

11- relação de serviços prestados, ~ens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
\

111- comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou capacitada.
quando for o caso. \ .

S 1.° A organização da sociedade Ci~1prestara contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta) dias
a partir do término da vigência da pa'ieria ou no final de cada mês, se a duração da parceria exceder um ano ..
9 2.° A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas que deverá ser fornecido pela administração pública.

S 3.0 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente.

S 4.° Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita
e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

S 5.0 A analise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.

S 6.0 A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano
de trabalho e no termo de colaboração.

6.2 - Os documentos inclufdos pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que possuam garantia
da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os efeitos de prestação
de contas.

Parágrafo único. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas.

6.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:

J ~ relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução
do Termo de Colaboração.





11- os Impactos econômicos ou sociais:

I - os resultados já alcançados e seus beneficIos,

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei n° 13.019,
de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:
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111-o grau de satisfação do público-alvo: •......G- .~.
IV - a PO~Iij\de de sustentab,lIdade das ações após a conclusão do objeto pactuado ' ~: .'>
6.5 - A manifestação conclusIva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei n'\13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
\

11- aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111- rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

\
S 1° O prazo referido no caput é' limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual periodo, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a
prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2(} Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente. \

6.7 - A administração pública aprec~rá a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual periodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

[ - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

li - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação
pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal
que não resulte em dano ao erário:

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao era rio decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico:

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.
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6.9 - O administradorpúblico respondepela decisão sobre a aprovaçãoda prestaçãod ~n 5 õD ~~
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autorida -- éÃte
subordinadas, vedada a subdelegação. ~;~/

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração
econÓf;;(!icaserá feita a partir do plano de trabalho original. desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o cà\o de restituição integral dos recursos.

"cLAUSULA S~TIMA • DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇAo DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demaís
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Colaboração.

7.2 ~Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

cLAUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

. \
8.1 • E vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente: \

I - delegação das funções de\regUlação, de fiscalização, do exercício do poder de po)[cia ou de outras
atividades exclusivas do Estado,

Jl - prestação de serviços ou de ilividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111~utilização dos recursos físico; em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 ~ Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização ctc:l
sociedade cívil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;

II ~esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111~ tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da
administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de
fomento, estendendo~se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV ~tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

v - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração:

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
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C) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei fede a 1 t01? bu
da legislaçao especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporaria ~ de
inidoneidade, em qualquer esfera da Federação; ""./--
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;

VII - tenha entre seus dirigentes, pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança;~uanto durar a inabilitação;

c) considerada'r:esponsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I,
11e 111do art. 12 da lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

~ 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena
de prejuízo ao erárjo ou â população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput. persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou
seu dirigente.

S 3.° Para os fins do disposto na allnea a do inciso IV e no S 20, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.

CLAUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇOES E DAS SANÇOES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO13.019, de
2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I ~advertência;

li - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo únjco. As sanções estabelecidas nos incisos lI e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública poderá
agir quando observada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de
aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 ~A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.





CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
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10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser: ./

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente petas obrigações e auferindo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mlnimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico
integrante da estrutura da administração pública;

11- rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos fisicos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstancia que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 • A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇOES GERAIS

12.1 • Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultartes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais devetão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Sera competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam.se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias
de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
em Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 14 de Junho de 2019.

Assinatura do representante legal da administração pública municipal

r-<: (e~~
Assinatura do representante legal da or anização da sociedade civil



, .



CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N' 003/2019

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA

Declaro, ~m conformidade com o Edital n' 003/2019, que a ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE
PROTEÇAO AOS ANIMAIS dispõe de contrapartida, na forma de [bens elou serviços]
economicamente mensuráveis, no valor total de R$ 0,00 , conforme identificados abaixo:

Identificação do bem ou Valor econômico Outras informações
serviço relevantes

Não haverá contrapartida financeira

Balneário Camboriú (Se), 14 de Junho de 2019

Vanessa Freitas Siemann
Presidente
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO OE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO - DECRETO N9 8.489/2017
cmail:comissaodcsclccaobc@gmnil.com

PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO FMS N° 00312019

OBJETO: Viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para fins de recolhimento, cuidados e
Castração animal (cães e gatos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o
controle populacional e de zoonoses. Além de outros cuidados como desverminação, controle de
parasitas e vacinas ..
ÁREA: () EDUCAÇÃO (X) SAÚDE ( ) SOCIAL () CULTURA () ESPORTE
asc: Associação Viva Bicho de Proteção aos animais

1. INTRODUÇÃO
Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parceria para análise prévia, no dia

18106/2019, o envelope lacrado contendo a documentação relativa ao item 7.4 do Edital do
respectivo Chamamento Público.

2. SELEÇÃO E JULGAMENTO DO PLANO DE TRABALHO
Considerando o prazo estabelecido na Tabela 1. do item 7.1 do Edital, para conclusão do

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de seleção, no dia
dezenove de junho de dois mil e dezenove, a Presidente declarou aberta a sessão em ata e a
Comissão de Seleção de Parcerias procedeu à abertura do envelope com a proposta, avaliando o,
cumprimento das condições exigidas no edital, conforme tabela 02, abaixo, adotando critério de
MAIOR PONTUAÇÃO.

Tabela 2.

Critérios de MetodologIa de Pontuação Item Pontuação Pontuação
Julgamento Máxima Final

A) Grau de Atendimento Pleno das Ações pro'postas 1,00 1,00
adequação da (100%) = 1,0 pontos
proposta ao Plano Atendimento Satisfatório das Metas propostas 1,00 1,00
de Trabalho de (>100% e >60%) = 0,5
Referência pontos dos Prazos propostos 1,00 1,00

Atendimento Insatisfatório
(> 60%) = 0,0 pontos dos Valores de 1,00 1,00, Referência

(8) Capacidade 1,0 pontos por ano Experiência na 5,00 5,00
técnico-operacional comprovado prestação do objeto

pela colaboradora

(C) Preferência 1,00 pontos OSC com sede no 1,00 0,0
município

Pontuação 10,00 9,00

'. . ~.~
BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO ~

www.bilJnearlocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO- DECRETON' 8.489/2017
cm IIi1:comissaod escl ceao be@gmail.com

Observação:
1. Considerando a expectativa de realizar um lermo de colaboração, cujas necessidades

partem do âmbito do Poder Público, as ações e metas que se apresentam no ilem 3.1 do
Plano de Trabalho proposto pela OSC atingem seu objetivo. (Anexo IV)

2. Os valores de referência, estão de acordo. (Anexo IV)
3. O prazo para execução do projeto está em conformidade com o Plano de Trabalho de

Referência. (Anexo IV)
4. Quanto à Capacidade Técnico-Operacional se comprovou, está em conformidade com o

exigido. (Anexo 111)
5. Faltante o Comprovante de sede da OSC no municipio, constando apenas a Declaração

sobre Instalações e Condições Materiais.

2,2 EMISSÃO DE PARECER CONCLUSIVO

Diante da Pontuação apresentada e das observações, emitimos PARECER FAVORÁVEL, ao
PLANO DE TRABALHO que deverá ser ajustado junto ao órgão celebrante da respectiva parceria
que vier a ser firmada, para melhor definir o Objeto. Atendendo às recomendações do edital do
Chamamenlo Público FMS NCl 003/2019 e pela análise de documentos a OSC está apta a celebrar a
parceria com o Município.

'~6;j~~
\ Fernanda Trindade A. daSilva

Presidente

-,

~.Af;z;if "
Tattfa"'Helena Ferreira .dâ~a-Pfn(nisee'7;

NildlChvel
Membro

Marcelo Vieira Martins
Membro

ms",nrr.ffi;mos
~~

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações. se ICep 88.338.900 IFone: .55473267.70841 Fax: .55 47 3367.1826

www.b.l1neariocambarlu.sc.go •••.br



MUNICfplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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RESULTADO DA SELEÇAO DE PARCERIA
LEI FEDERAL N° 13.019/2014 E DECRETO MUNICIPAL N° 8.489/2017

;;: ........•
'.;~,.,!, P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO
~io'.'$ CAMBORlO

A Comissão de Seleção de Parcerias TORNA PÚBLICO o resultado da etapa competitiva
do Edital de Chamamento Público FMS 003/2019 - Associação Viva Bicho de Proteção aos
animais, publicado em 31/05/2019, que tem como objeto - viabilizar parceria com o fim de
prestar serviços para fins de recolhimento, cuidados e Castração animal (cães e gatos) de
rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle populacional e de
zoonoses. Além de outros cuidados como desverminação, controle de parasitas e vacinas.
conforme metas, cronogramas e indicadores de acordo com os Anexos V - Referência para
Colaboração deste edital.

Resultado do Chamamento Público FMS 001/2019

Nome da ase participante Nota Classificação

Associação Viva Bicho de Proteção aos animais 9,00 1° lugar

Balneário Camboriú, 19 de junho de 2019.

Tal) ~ Helena Ferreira da f?-urI~8m.";!
Ni1to~~hvel

Membro

Marcelo Vieira Martins
Membro

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. SC I Cep 88.338.900 I Fone: "'55 47 3267.70841 Fax: "'55 47 3367.1826

www.balneariocambQriu.sc.gQv.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SElEÇÃO - DECRETO N' 8.489/2017
emai!: comissaodesclccaobc@gmail.com

DESPACHO PARA HABILITAÇÃO - 0412019/CSP

ASSUNTO: CHAMAMENTO PÚBUCO FMS 03/2019
REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS
REQUERIDO: FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - FMS

Senhor Secretário,

Diante do que se apresenta na ATA FINAL realizada por esta Comissão, anexa.
encaminha-se referido expediente para Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
(SCGTP), a fim de que se proceda à conferência e validade deste ato.

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Balneário Camboriú, 19 de junho de 2019.

---'-k---
~

. ,,-~ --------
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\ I Fe andaTrindadeA. a Uva
Presidente da Comissão de Seleção de Parceria
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TERMO DE COLABORAÇÃO N' 003/2019 QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO
CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS E ASSOCIAÇÃO VIVA BICHO DE
PROTEÇÃO AOS ANIMAIS (ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVil)

o MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJ nG

63.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO 320, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pelo
ALEXSSANDRO FELlCIANO MARCOMIN, Funcionário Público, CPF: 029.274.909~02,e a ASSOCIAÇÃO
VIVA BICHO DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS, inscrita no CNPJ sob nO.06.156.776/0001-81 com sede na Rua
José Alves Cabral, 104 Bairro Nova Esperança, nesta cidade doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, representada pela Sra. VANESSA FREITAS SlEMANN, Médica Veterinária CPF:
091 +656+489-43, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei
Complementar nO 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei
Orçamentária Anual, na Lei nO13.019, de 31 de julho de 2.014, Lei 13.204 de 14 de Dezembro de 2015.
consoante o processo administrativo nO2019016442 e mediante as dáusulas e condições seguintes:

cLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de chamamento público FMS 003/2019, tem por objeto
viabilizar parceria com o fim de prestar serviços para fins de recolhimento, cuidados e Castração animal (cães
e gatos) de rua e (cães e gatos) de pessoas de baixa renda, visando o controle populacional e de zoonoses.
Além de outros cuidados como desverrninação, controle de parasitas e vacinas. conforme metas, cronogramas
e indicadores de acordo com o Plano de Trabalho.

cLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Participes:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a administração
pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;

c) emitir relatório, técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;

d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários do
plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento
dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;

e) designar um gestor da parceria;

1) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as
obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;
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g) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parceriascelebradase dos respectjV~~Plan~~ /
trabalho, até cento e oitenta dias após o respedivo encerramento; ""'C.ff
h) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execuÇão do objeto da
parceria;

i) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

D aprovação do plano de trabalho;

k) fornecer manuais especificos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião da
celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;

o apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o compromisso de
devolução no estado inicial, se for o caso;

m) indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria;

n) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da
organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto;

o) emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria juridica da administração pública acerca
da possibilidade de celebração da parceria;

p) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a
visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração Pública a
plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

11- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil:

a) apresentar prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração;

b) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas
ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no que couber,
as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO13.019/2014 e serviços disponibilizados pela
organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;

c) dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas, do controle interno e do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de
transferências previstas pela Lei nO13.019, de 2014, bem como aos locais de execução e guarda do objeto;

d) zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato, inclusive no que diz
respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;

e) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

f) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao Termo 1f\
Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; \(}

g) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos
provenientes da celebração desta parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública ou outra pessoa jurídica de igual ~
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da
organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;



11- os impactos econômicos ou sociais;

1II- o grau de satisfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os prazos
previstos na Lei nO13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

11-aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

111-rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial.

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a organização
da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

S 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo,
por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a prestação
de contas e comprovação de resultados.

S 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a
autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento,
nos termos da legislação vigente.

6.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento e
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada,
prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 7.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I • não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

11- nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos, sem
prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente
apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação
pela administração pública.

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

11- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal
que não resulte em dano ao erário;

111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconõmico;

d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.
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6.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de c6&s ou PO~'
omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades\~~nre~
subordinadas, vedada a subdelegação. "'"

-. "- ..-'~
6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a
decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja
promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano
de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de atuação da organização, cuja mensuração
econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não
seja o caso de restituição integral dos recursos.

cLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES

7.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL devidamente
justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais
exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo de
Colaboração.

7.2 ~ Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do
objeto.

7.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

cLÁUSULA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

8.1 • É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:

I ~ delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;

11 ~ prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.

111 - utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

8.2 ~ Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que: I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a
funcionar no território nacional;

11 • esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 111 tenha como
dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração
pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento,
estendendo~se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV ~tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: a) for sana~f\
a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; ~

b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; c) a apreciação das contas estiver pendente de
decisão sobre recurso com efeito suspensivo; V - tenha sido punida com uma das seguintes
sanções, pelo período que durar a penalidade: a) suspensão de participação em licitação e impedimento de
contratar com a administração; b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração
pública; c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as nomas da lei federal
13.019/2014 ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou t\
declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação; VI ~ tenha tido contas de parceria julgadas \)
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; VII ~tenha entre seus dirigentes, pessoa: a) cujas contas
relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; b) julgada responsável por
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falIa grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança, enqu~~o 'ií'u;~; ~)
inabilitação; c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem .~~ prjlZÓs CJY
estabelecidos nos incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. ~ 1.0 Nas 'tIip'6teses.-
deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito de parcerias em execuçãõ;'
excetuand(}ose os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao erário ou
à população. desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou
entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.

S 2,° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou
seu dirigente. ~ 3.° Para os fins do disposto na alinea a do inciso IV e no ~ 20, não serão considerados
débitos que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido
objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.

~ 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de politicas
públicas. ..•.

cLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei nO13.019, de
2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à
organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos;

111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário Municipal
responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública poderá
agir quando obselVada inércia da administração pública, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de
aplicação da penalidade.

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação
de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

9.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração.

cLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo minimo de 60
(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a obrigatoriedade da prévia
tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de assessoramento Juridlco
integrante da estrutura da administração pública; ~,

11- rescindido, independente de prévia notificação ou inlerpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes ~
hipóteses:

a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho;
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b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; \ __ '
'...•... ,

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

cLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE

11.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo
extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela administração pública no prazo de
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

cLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

12.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou email e
serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;

11- as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail não poderão se constituir em peças de
processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e

111- as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou
relatórios circunstanciados.

cLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú - SC, com renúncia
expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

13.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias
de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 28 de Junho de 2019.

~~_ôRõFÊLlCIANO MARCOMIN
Gestor do Fundo Municipal de Saúde - FMS

(~(~;h )7é:'l\AÀr'h~
VANESSA FREITAS SIEMANN

Presidente da Associação Viva Bicho de Proteção aos Animais



PLANO DE TRABALHO

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuízo da modalidade de parceria adotada:

1 -INSTITUiÇÃO/ENTIDADE PROPONENTE 00 PLANO DE TRABALHO

IDENTIFICA AO DO PROPONENTE
Razão Social: CNPJ: Data de Constituição
ASSOC1AÇAO VIVA BICHO DE PROTEÇAO AOS

06.15677610001-81 20/11/2003ANIMAIS

Endereço Sede: Bairro: Telefone I e-mail! site:
Rua José Alves Cabral, 104 Bairro Nova Telefone: 3263-1020

Esperança
vivabicho@vivabicho.org

adotado@vivabicho.org

Munic! ia Estado Caixa Postal: CEP:88.336.030
Balneário Camboriú Santa Catarina

Banco: I Aaêncja: I Conta Corrente:
Banco do Brasil 11489-3 I 30793-9

2) Art. 22, Inciso I - Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser
demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas;

2.1 - Dia nóstico da realidade ue será ob'eto das atividades da arceria DESCRI ÃO DO OBJETO

• Término: 30 /06/2020

2.1.2- Perlodo de Execução do Objeto2.1.1 - Objeto da Parceria (Identificação)
• Diminuição da população de animais errantes no Municipio de

Balneário Camboriú
Identificação
Prestar subvenção social para fins de recolhimento, cuidados e
castração animal (cães e gatos) errantes. de pessoas de baixa
renda e adotados na Ong Viva Bicho, visando o controle
o ulacional de arasrras e vacinas dos referidos animais.

Inicio: 01107/2019

2.2 - Demonstração do nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas (DESCRiÇÃO I
PÚBLICO ALVO 1JUSTIFICATIVA E INTERESSE PÚBLlCOl
O objetivo do presente Termo tem por objetivo possibilitar a castração de animais recolhidos das ruas e pertencentes a pessoas
de baixa renda, bem como a medicação, desverminação e vacinação desses animais. Os trabalhos deverão ser realizados
observando todas as técnicas e procedimentos a resguardarem os animais de tratamentos crueis, devendo observar as
Legislações de proteção aos animais Artigo 225. Incisão 10 da Constituição federal, Decreto- lei 24.645/1934 e Lei 9.605/98,
além de todas as demais legislações pertinentes. Visitação de bairros a fim de preencher cadastro de castração.
A medida tem por interesse público evitar o descontrole da população de animais de rua por meio da castração, além de
viabilizar o tratamento por medicações necessárias e adoção daqueles que recolhidos, após os devidos procedimentos
veterinários, forem destinados a tal fim. A medida pretende eliminar ou reduz a ocorrência de zoonoses e disseminação de
demais doenças que possam decorrer do descontrole populacional de animais de rua e refletir consequencias sobre a saúde
pública.

3) Art. 22. Inciso 11- Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;

3.1 ~ Descricão de metas a serem atin idas f CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE METAS}
3.1.1-METAS 3.1.2 -IDENTIFICAÇAO DAS 3.1.3 -INDICADORES

ATIVIDADES ENVOLVIDAS OlDE (UNIO.) amE (%)
Meta 1

Campanha de adoção e conscientização

Acolhimento, Cuidados e Castração de cães
Agendamento e encaminhamento para as
ClínicasVeterinárias (procedimentos

(machos / fêmeas) e gatos (machos / cirúrgicos castração e situações 1200 100,00%
fêmeas) emergenciais)

Vacinação



\(,
Desverminação ,v

\ ..
Testes laboratoriais e de controle de .
viroses

3.2 - Atividades ou pro"etos a serem executados; CRONOGRAMA DE EXECUCÃO DE ATlVIDADESI:
3.2.1 ATIVIDADES 3.2.2 3.2.3 - 3.2.4 DATA 3.2.5- 3.2.6 MEIOS I MATERIAIS
OU PROGRAMAS A UNJOI QUANTI PREVISTA PROF1SSIONA UTILIZADOS
SEREM LOCAL CADE (INiCIO e IS
EXECUTADOS PELA TERMINO) ENVOLVIDOS
OSC
Atividade 1
Campanha de adoção e sede e feiras 12 Julho /2019 à voluntãrios transporte, divulgação, gaiolas,
oonscienti2ação Junho / 2020 cercados, banners,

documentações (termos de
adoção), tenda, etc.

Alividade2
Agendamento e sede e varíavel Julho /2019 à Voluntários, Voluntários, transporte,
encaminhamento para as clinicas conforme Junho /2020 Médica prontuários e midlas sociais
Clinicas Veterinárias demanda Veterinária da
(procedimentos Entidade,
cirúrgicos castração e Guarda
situações emergenciais) Municipal e

Clinicas
conveniadas

Atividade 3
Vacinação na sede variavel Julho / 2019 à Médica Médica Veterinária da

conforme Junho / 2020 Veterinária da Entidade, Auxiliar de
demanda Entidade VeterinárIa e Materiais

pertinentes e prontuários
Atividade 4
Desverminação na sede variavel Julho / 2019 à Médica Médica Veterinária da

conforme Junho / 2020 Veterinária da Entidade, Auxiliar de
demanda Entidade Veterinária e Materiais

pertinentes e prontuários
Atividade 5
Testes laboratoriais e de na sede e variavel julho / 2019 à Médica Médica Veterinária da
controle de viroses Clínicas conforme Junho / 2020 Veterinária da Entidade, Awdliar de

conveniadas demanda Entidade e Veterinária e Materiais
Clínicas pertinentes, Kits para os testes,
conveniadas coleta de materiais diversos

para diagnósticos e
prontuários

3.3. DADOS DA EQUIPE EXECUTORA:
Meta Atividade Nome CPF CARGA Endereço

HORÁRIA Residencial e
Telefone

1
Campanha de adoção e

voluntários à disposição variável variável variável
conscientização

Rua 2.070 1110,
Agendamento e Vanessa Freitas Simann centro, Bal. Camboriú,
encaminhamento para as

(Presidente)
091.656.489.43 CEP 88330-095

Clinicas Veterinárias2 (procedimentos cirúrgicos
,

752.797.380-34
variável ,

Patricia A. H. Ferreira Rua 51, n, 30, sala 1,
castração e situações (Tesoureira) centro, Bal. Camboriú,Meta emergenciais)

1 CEP: 88330-575

Médica Veterinária
44 horas

Rua Massaranduba,
3 Vacinação Nathália Pancich Franco 003.628.099-25

semanais
136 - Taboleiro-
Camboriú

Médica

4 Desverminação
Veterin ária(Nathá lia

variável variávelPancich Franco) e Auxiliar
Veterinária

5 Testes laboratoriais e de Médica Veterinária e/ou variável variável
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controle de viroses Clínicas Conveniadas -

4) Art, 22, Inciso II-A • previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou d~ef;'"
projetos abrangidos pela parceria;

4.1 • Previsão de receitas:
Concedente

,~ni~;l
Qtde Valor Parcelas Valor Total

Valor Parcelas
fundo Municipal de Saúde - FMS Reais (R$) 12 21.500,00 258.000,00
Total Global do Repasse R$: 258.000,00

4.2 - Previsão de Despesas (em consonância com o Art. 45 e Art 46 da Lei 13.20412015
Despesas previstas Qtde Valor Total (R$) %do

Unitário Total
Global

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano de
trabalho (compreendendo ., despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais. Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e
trabalhistas);
11- diárias referentes a deslocame~to, hospedagem e alimentação
NOS CASOS EM QUE A EXECUÇAO 00 OBJETO DA PARCERIA
ASSIM O EXIJA;
111- custos indiretos NECESSARIOS A EXECUÇAO DO OBJETO,
seia aual for a orooorcão em relacão ao vaJor total da oarceria;

1. Clinicas (Castração) 1200 90,00 108,,000,00 41,84%

2- Despesas com Emergências (Clínicas) variâvel variâvel 84.000,00 32.55%

3..Despesas com Laboratório, Materiais ambulatoriais, variâvel variável 63.600,00 24,65%
Medicamentos e Vacinas

4 - Despesas com Combustfvel (Transporte de Animais) 12 200,00 2.400,00 0,95%

IV - aquisiçã? de equipaf!lentos e materiais permanentes
ESSENCIAIS A CONSECUÇAO DO OBJETO e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos
referidos equipamentos e materiais
Total das Despesas RI, 258.000,00 100,00%

4.3 - Custos
1- Des esas Administrativas
111- Custos indiretos

R$: 0,00
R$: 258.000,00

0.00%
100,00"-'

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - Art 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão
liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto'

5.1 - CONCEDENTE (REPASSE)

Exerc. J,I Ao Se! O,! Nov Dez
2019 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00
Exere. Jan Fev Ma< Ab, Mai Jun

2020 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00 21.500,00

Total Geral do Concedente RI, 258,000,00

5 .2 - PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA - QUANDO HOUVER)

Exerc Jan Fev Ma< Ab, Mai Jun

000 0,00 0,00 000 0,00 0,00
20 Jul A o Se! Ou! Nov Dez

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total Geral do Concedente RI,
1 nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

1- quando houver evidências de irregularidade na aplicaço:iode parcela anteriormente recebida:
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11- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organiZaçiio da sociedade'civJL._- ~- )
em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboraçào ou de fomenlo; " ~ /
111• quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas ....--......-0
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo_O (NR)

6\ Art. 22, Inciso III - crazo cara a execucão das atividades e o cumorimento das metas:
6.1 - META 6.2 - PRAZO PREVISTO DAS 8.3. PRAZO PREVISTO DAS

ATIVIDADES METAS
INICIO TERMINO INICIO TERMINO

Meta 1 01/07/2019 3010612020

Atividade 1 01107/2019 3010612020

Atividade 2 01/07/2019 30/0612020

Atividade 3 01107/2019 30/0612020

Atividade 4 01/07/2019 30/0612020

Atividade 5 01107/2019 30/0612020

7.2.- INDICADORES QUALITATIVOS e QUANTITATIVOS
Documentos Fiscais, boletins de Atendimentos médicos, registros fotográficos, relatórios
circunstanciados das atividades desenvolvidas mediante prestação de contas, utilização das
mídias soclais oara divulllacão das atividades realizadas Dela entidade.

Meta 1

7) Art, 22, Inciso IV - Definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição
do cumprimento das metas:
7.1-METAS

8 - OBSERVACÕES GERAIS:

9 - DECLARACÃO:

Na qualidade de representante da convenente, venho declarar, para os devidos fins e sob as penas da Lei, à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA que:

Nossos proprietários, controladores, diretores respectivos cônjuges ou companheiros não são membros do Poder
Legislativo da União, Estados, Distrito Federal e Municfpios. (Art, 39, 111da Lei 13.019/14)
Nenhum dos diretores incorre nas vedações da legislação, em especial o art. 39, VII da Lei 13.01912014.
A organização não possui nenhum impedimento legal para reallzar a presente parceria, conforme as vedações dos
artigos 38 a 41 da Lei 13,019/14.
A organlzação não tem dIvidas com o Poder Público;
Estar ciente do inteiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.01912014, tendo as condições
legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das vedações legais;
A organização possui todos os documentos originais referentes às cópias simples de documentos apresentados
(cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contraIo social, comprovantes de residência e outros) e que os
apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para fins de conferência;
A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto, estando ciente ~
da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não presta consultoria •
juridica, técnica, contábil, financeira ou operacional;
A organização prestará contas dos bens transferidos a titulo de empréstimo temporário pela concedente destinados à
consecução do objeto do acordo de cooperação;
A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às convenções e acordos
nacionais e internacionais pertinentes;
A associação receberá e movimentará recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de convênio.

Com isso, oede-se o DEFERIMENTO do Proieto e Plano de Trabalho.

L_~__
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BALNEÁRIO CAMBORIÚ, 28 de Junho de 2019_

~~
Vanessa Freít s ie

(Presidente)

10 - APROVA ÃO PELO CONCEDENTE:

00

DEFERIDO (vi INDEFERIDO ( )

Balneário Camboriú - se,.tl!!- de ..JUt./)(;.

gestor(a) da parceria

de 2015

ANEXO - Documentaçi:io
Para celebração do Acordo de Parceria, as organizações da sociedade civil deverilo apresentar:
I. certidões de regularidade fiscal. previdenciária. tributária, de contribuições e de divida ativa municipal e trabalhista;
11• certidão de eKislência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais
alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial, com no mínimo
1 (um) ano de existência;
111.cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV • relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Flsicas -CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB
de cada um deles;
V . relação nominal da equipe executora, com endereço residencial, e número do registro no Cadastro de Pessoas
Fisicas - CPF;
VI. comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;
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